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Resumo 

Esse trabalho tem por objetivo analisar o sistema creditício na Freguesia de 

Guarapiranga durante os anos de 1831 a 1865. Acredita-se que esse sistema foi utilizado 

como uma forma de controle social, uma vez que os devedores estavam vinculados de 

forma indireta aos credores enquanto as dívidas não fossem saldadas. Além disso, era 

um importante mecanismo de manutenção da proeminência social, visto que estratégias 

sociais como o casamento e o batismo eram concomitantes à atividade creditícia. 

Utilizou-se para a realização dessa pesquisa os inventários post-mortem localizados na 

Casa Setecentista de Mariana e no Arquivo do Fórum de Piranga, além das Listas 

Nominativas de 1831/32 e 1838. Por meio de técnicas específicas da demografia 

histórica foi possível conhecer e entender as dinâmicas populacionais e econômicas da 

freguesia. Cruzando nominalmente os dados referentes aos credores e devedores da 

região foi possível, através da Análise de Redes Sociais, a construção de redes que 

evidenciaram a dinâmica creditícia local. Foi detectada a existência de seis atores 

centrais ao longo do período analisado. Esses atores eram pessoas vinculadas às 

atividades comerciais, mas também às atividades agropastoris. Eram senhores de 

escravos e tinham o crédito como uma atividade complementar para o seu 

enriquecimento. Além disso, esses atores estabeleceram estratégias matrimoniais entre 

si, com o intuito de preservação do prestígio social.  

Palavras-Chave: Minas Gerais; Redes Sociais; Relações de Crédito 
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Abstract 

This work aims to analyze the credit system in the parish of Guarapiranga during 

the years of 1831 to 1865. Its believed that this system was used as a form of social 

control, since debtors were linked, indirectly, to creditors while the debts where not 

cleared. Furthermore it was an important social prominence maintenance mechanism, as 

social strategies as marriage and baptism where concomitant with credit activity. It was 

used in the research, information obtained in the postmortem inventory located at Casa 

Setecentista de Mariana and Arquivo do Fórum de Piranga, outsides the nominated lists 

of 1831/32 and 1838. Using the specific techniques of historical demography, it was 

possible to know and understand the population and economic dynamics of the parish. 

Nominally crossing data of the debtors and the creditors in the region, using the Social 

Network Analysis, it was possible to create networks demonstrating the local credit 

dynamic. It was detected the existence of six central actors in the analyzed period. 

These actors were persons who worked with the commerce activity as well as they were 

evolved with agropastoral activities. They were slaveholders and the credit were a 

complementary activity for they enrichment. Moreover, these actors established 

matrimonial strategies between themselves with the aim to preservation of social 

prestige. 

Key-words: Minas Gerais; Social Networks; Credit Relationships. 
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Introdução 

Pretende-se nessa dissertação analisar as relações interpessoais estabelecidas a 

partir do crédito na freguesia de Guarapiranga entre os anos de 1830 e 1865. Como 

objetivos gerais pretende-se analisar como ocorriam essas relações, assim como quem 

eram os principais agentes fornecedores de crédito e quem eram os principais 

devedores. A hipótese inicial é de que essas relações se davam entre comerciantes ou 

grandes proprietários de terras e pessoas que por algum motivo precisavam desse 

crédito. Acredita-se também que o sistema creditício estava de alguma forma, vinculado 

a outras práticas sociais como o casamento e o batismo. 

Quanto ao recorte temporal, foi escolhido o século XIX, por ser um século em 

que houve grande discussão por parte da historiografia em relação à decadência ou não 

da capitania após o declínio da atividade mineradora. Trabalhos como dos professores 

Roberto Borges Martins, Clotilde Paiva, Afonso Alencastro, Carlos Malaquias, Douglas 

Libby
1
, entre outros demonstram que província de Minas Gerais prosperou durante esse 

século, uma vez que apresentava uma economia diversificada. 

O corte cronológico foi de 1831 a 1865. Esse marco inicial foi escolhido, pois 

em 1831/32 foram feitas listas nominativas dos habitantes da província. Estas listas 

eram documentos solicitados pelos presidentes de província, nos quais constava a 

relação nominal de todos os habitantes de um domicílio. Essas listas tinham como 

objetivo mapear a realidade da província (PAIVA, 1990, p. 90-91). Dessa forma, é 

possível fazer uma reconstrução do universo guarapiranguense, pois nesses documentos 

temos todas as informações necessárias sobre o indivíduo (idade, ocupação, número de 

membros da família, tamanho do plantel de escravos). Além disso, a década de 

1850/1860 foi incluída, pois no ano de 1850 foi elaborado pelo governo imperial o 

Código Comercial Brasileiro, que regulava as transações comerciais feitas a partir do 

crédito. Assim, poderemos observar se houver alterações em relação a essa dinâmica de 

um período para o outro.  

O recorte espacial, a Freguesia de Guarapiranga, justifica-se já que esta se 

situava em uma região de transição entre a região mineradora de Ouro Preto e Mariana 

com a Zona da Mata mineira, sendo um importante núcleo produtor de aguardente, 

                                                           
1
 LIBBY, 1988; MARTINS, 1982; PAIVA, 1996; MALAQUIAS,. 2014. 
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contanto, no início do século XIX, com aproximadamente dez mil habitantes. Vários 

trabalhos foram desenvolvidos e ainda estão em desenvolvimento sobre Piranga
2
- no 

entanto, não temos nenhum específico sobre a história econômica da região, por isso a 

importância dessa dissertação.  

*** 

Em relação à metodologia, será utilizada a análise de redes sociais para a 

visualização das relações de crédito em Guarapiranga, verificando quem eram os 

principais credores e os principais devedores dentro dessa freguesia. É possível 

determinar qual a importância dos comerciantes piranguenses dentro desse mercado de 

crédito, bem como quais os grupos econômicos eram os grandes detentores desse 

crédito local. Será feita uma análise quantitativa dos dados sem, no entanto, prescindir 

de uma análise qualitativa. 

Para a criação dessas redes, foi feita a identificação dos principais credores e 

devedores da freguesia a partir dos inventários post-mortem. Estas são fontes muito 

ricas para se analisar um pouco sobre a vida das pessoas. Nos inventários, 

principalmente os dos séculos XVIII e XIX, encontramos registrados os bens do 

falecido, desde objetos simples de uso cotidiano, até seus escravos, animais e imóveis. 

Também encontramos as dívidas ativas (os créditos) e as dívidas passivas (os débitos) 

que essa pessoa possuía no momento de sua morte. Dessa forma, é possível fazer uma 

reconstrução das atividades econômicas do falecido, assim como entender como esta 

pessoa se relacionava com as demais tanto de sua freguesia, como em outras.  

No entanto, é preciso ser um pouco cauteloso na utilização dessas fontes. De 

acordo com o historiador Zephyr Frank, o uso de inventários é complicado por três 

motivos: 

(1) o problema de consistência ao longo do tempo, pois as pessoas falecidas 

que devem ser inventariadas podem variar de acordo com as mudanças da lei, 

dos padrões demográficos, ou fatores inexplicáveis tais como as perdas de 

registros; (2) o problema da idade e seletividade que torna possível que a 

produção inventariada seja mais velha e mais rica do que aquela que ainda 

vive; (3) o problema de cobertura, pois em geral não sabemos quantas 

pessoas entre as que vivem possuem bens. (FRANK, Z,2012, p. 189) 

 

                                                           
2
 Podemos citar as dissertações de mestrado: ANDRADE, 2014; LEMOS 2012; SILVA, 2014; LOPES 2012, 

desenvolvidos na UFMG, UFMG, UFSJ e UFJF respectivamente. Além das dissertações de mestrado, há 
trabalhos de doutorado em andamento.  
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Esses inventários se encontram no Arquivo do Fórum de Piranga e na Casa 

Setecentista de Mariana. Mas uma grande parte já foi digitalizada pelo projeto “Redes 

Sociais, Sucessão e Herança em Guarapiranga, 1780-1880”, coordenado pelo prof. 

Fábio Faria Mendes (UFV), que conta com aproximadamente 1200 inventários em sua 

base de dados. 

Em um primeiro momento, foi feito o levantamento de quem eram os credores e 

devedores na freguesia de Piranga. Esse processo ocorreu a partir da elaboração de uma 

planilha na qual consta o nome do indivíduo, com quem ele está se relacionando, o 

valor do crédito ou do débito. Foi levantado também se esse individuo possui algum 

título, como capitão, coronel, padre, etc.  

Em um segundo momento, esses dados foram tratados em softwares como o 

Pajek e o UCINET para a construção das redes sociais, para dessa forma, entendermos 

como essas pessoas se relacionam. Devido ao fato de ser um trabalho serial e 

cronológico das fontes utilizadas, o mais indicado é utilizar um método quantitativo 

para analisar os dados, simultaneamente à análise qualitativa. 

O entendimento do conceito de redes sociais é fundamental para o 

desenvolvimento dessa pesquisa. Segundo o antropólogo J. A. Barnes,  

Cada pessoa está em contato com outras, e algumas delas não. De modo 

similar, cada pessoa tem certo número de amigos, e estes amigos tem seus 

próprios amigos. Alguns desses amigos conhecem-se uns aos outros, outros 

não. Considero conveniente chamar de rede um campo social como esse. 

(BARNES , apud MENDES, 2012, p.43). 

 

Juntamente ao conceito de Barnes, encontra-se a Análise de Redes Sociais 

(ARS) que consiste na análise dos padrões de relacionamento entre indivíduos, ou 

grupos sociais, em diferentes escalas, desde uma microesfera até em um âmbito global. 

Dentro desse sistema, é possível perceber que os indivíduos são interdependentes e que 

se relacionam de formas diversas entre si. 

Essa metodologia de análise surgiu no final da década de 1960, sendo utilizada, 

principalmente, pelos estudiosos do campo das ciências sociais. A ARS tem o objetivo 

de perceber como os indivíduos se relacionam, se preocupando com as formas e os tipos 

de relacionamentos mantidos entre eles, e como os laços que eles estabelecem 

interferem no comportamento desse grupo. 
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Parte importante do método é a elaboração das matrizes e dos gráficos. Estes 

gráficos diferem daqueles seriais, mais conhecidos, por não apresentarem uma 

linearidade modulada pelo tempo. Cada matriz e seu gráfico correspondente equivalem 

a um instantâneo dos relacionamentos de um grupo. O gráfico é formado por nódulos 

(que representam as unidades), linhas (que representam as relações) e setas (que 

indicam o sentido das ligações). De acordo com o tipo de gráfico utilizado, os desenhos 

e cores dos nódulos variam, o que também ocorre com o cumprimento das linhas, de 

forma a dar um significado visual ao que foi expresso na matriz pelo pesquisador.  

Segundo Tiago Gil, “tal metodologia não pretende dar conta das totalidades das 

relações, mas apenas apresentá-las de forma ordenada e visualmente inteligível para o 

pesquisador” (GIL, 2009, p.19). 

Segundo Fábio Faria Mendes a ARS é bastante promissora para historiadores 

que trabalham com grandes volumes de dados relacionais, uma vez que a configuração 

das relações permite investigar a dinâmica das interações sociais e quais as 

transformações ocorridas ao longo do tempo. 

A partir da construção do banco de dados, ao exportá-lo para os softwares, 

poderei visualizar as redes de crédito criadas. E a partir dessa visualização poderei 

observar como essas redes eram criadas dentro desse universo piranguense e quais eram 

os seus atores principais.  

Outro ponto importante a ser analisado são as regiões onde essas dívidas se 

localizavam. Dessa forma, foram construídos mapas para que possa ser visto com mais 

clareza essas concentrações do crédito. Para tal será utilizado o programa ArcGIS. Esse 

programa funciona a partir do geoprocessamento, permitindo ao pesquisador editar 

mapas da forma como for de seu interesse. Segundo Richard White,  

ArcGIS é uma ferramenta notável, uma vez que oferece ferramentas de 

orientação espacial e coordenação do espaço a ser trabalhado. Ele permite ao 

pesquisador fundir informações criadas em diferentes épocas, revelar 

informações do passado, dar destaque a certas informações que nas imagens 

originais não se pode perceber. (WHITE, 2012, p. 4; Tradução minha). 

 

Dessa forma, graças a essa ferramenta, um mesmo mapa pode ser trabalhado por 

vários pesquisadores, cada um analisando um objeto específico. Após o término das 

análises, caso seja de interesse mútuo, os mapas podem ser unidos pelo programa, 
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destacando todas as informações trabalhadas pelos pesquisadores. No campo histórico, 

essa metodologia se torna relevante a partir do momento em que se têm bancos de dados 

compartilhados para uma mesma região. No entanto, Richard White ressalta que deve-

se trabalhar com cautela, uma vez que nem todos os espaços e limites são bem definidos 

pelas fontes, uma vez que a noção de tempo/espaço atualmente é um pouco diferente do 

que em séculos passados. 

*** 

A dissertação se dividirá em três capítulos. No primeiro, A freguesia de 

Guarapiranga no século XIX: contexto histórico, econômico e social, será analisada a 

inserção dessa freguesia na economia mineira oitocentista. Dessa forma, serão 

apresentadas as principais discussões historiográficas acerca dos rumos tomados pela 

capitania de Minas Gerais com a decadência da atividade mineradora no final do século 

XVIII e seus desdobramentos ao longo do século XIX.  Em seguida, discutiremos 

também o conceito do crédito e suas implicações políticas, econômicas e sociais para a 

sociedade da época. E por fim a Freguesia de Guarapiranga, objeto de estudo deste 

trabalho, será apresentada, com suas características econômicas, sociais e demográficas. 

Dessa forma, esse capítulo tem como objetivo fazer uma análise da sociedade 

piranguense, assim como as características econômicas do período analisado. 

No segundo capítulo, O crédito na freguesia de Guarapiranga: uma análise 

socioeconômica, pretende-se fazer uma análise da estrutura do crédito na freguesia de 

Guarapiranga a partir da análise de redes sociais. Em um primeiro momento será feita 

uma análise dessa metodologia, em ascensão no campo historiográfico, assim como a 

apresentação das fontes. Em um segundo momento, a partir do banco de dados 

estruturados para essa pesquisa, será verificado se a dinâmica do crédito nessa 

sociedade seguia os “padrões” dessa prática explicitados no primeiro capítulo. Por fim, 

a partir da utilização dos softwares PAJEK, UCINET e ArcGIS, serão construídas as 

redes e mapas para a comprovação das hipóteses levantadas para a realização dessa 

pesquisa. Para melhor realização dessas análises, o recorte cronológico (1831-1865) 

será dividido dois em períodos: (1) 1831-1849; (2) 1850-1865.  

No terceiro capítulo, Um olhar mais profundo sobre o crédito: estudos de caso, 

serão feitos estudos de casos, após a realização das análises do capítulo anterior. Dessa 

forma, poder-se-á ter uma melhor noção de como esse sistema tão difundido no Brasil 
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durante os séculos XVIII e XIX atuava dentro dessa sociedade tipicamente agrária. A 

partir desses casos, poderemos analisar de forma mais minuciosa o sistema do crédito, e 

verificar como este atuava entre entes da mesma família, entre pessoas da mesma 

localidade e até mesmo entre pessoas de distritos diferentes. Por fim, serão feitas as 

considerações finais acerca do crédito, assim como as conclusões obtidas a partir do 

desenvolvimento da dissertação. 
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Capítulo 1- A freguesia de Guarapiranga no século XIX: contexto 

histórico, econômico e social. 

Introdução 

A capitania de Minas Gerais, criada em 1720, teve como principal atividade 

econômica, durante o século XVIII, a mineração. No entanto, a economia mineira nunca 

esteve focada exclusivamente na atividade mineratória. Desde o início, ela era bastante 

diversificada. No entanto, com a decadência da mineração, as atividades como o 

comércio e a agropecuária são intensificados. 

A freguesia de Guarapiranga se insere nesse contexto. Fundada no início do 

século XVIII, após a descoberta de ouro por bandeirantes, essa localidade recebe um 

intenso fluxo migratório. Mas esse perfil se altera logo em meados do século XVIII, 

passando às atividades agrícolas como a principal atividade econômica. Composta por 

onze distritos no inicio dos XIX, Guarapiranga se constituía como umas das principais 

fronteiras agrícolas do núcleo minerador de Mariana e Ouro Preto. 

Esse capítulo tem como objetivo fazer uma explanação acerca da economia 

mineira no século XIX, mostrando como e quais atividades ganharam importância a 

partir da decadência da mineração. Além disso, pretende-se também apresentar o 

conceito de crédito e como esse sistema foi um importante meio de “circulação 

monetária” durante esse período. Em um segundo momento, será apresentada a 

composição demográfica, econômica e social da freguesia.  

Economia mineira no século XIX: uma revisão historiográfica 

A sociedade mineira se consolidou graças à exploração do ouro e de pedras 

preciosas. A decadência da mineração aurífera, consequentemente, acarretaria na 

decadência econômica da Capitania de Minas Gerais. Esse é a visão de uma vertente 

historiográfica sobre o século XIX. No entanto, a partir do final da década de 1970, com 

a publicação de vários trabalhos sobre o tema, percebe-se que não foi isso o que 

aconteceu. 

De acordo com Celso Furtado (FURTADO, 1977) e Roberto Simosen 

(SIMOSEN, 1977), com o declínio da mineração, toda a região centro sul teria entrado 

em decadência. Essa decadência seria proveniente da incapacidade da capitania mineira 
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produzir gêneros de primeira necessidade, uma vez que o investimento econômico foi 

destinado à mineração. 

O brasilianista Kenneth Maxwell, por sua vez, defende que o declínio da 

mineração não provocou a decadência da capitania, uma vez que esta já possuía uma 

agricultura desenvolvida para sustentar o mercado interno: 

A economia regional, com suas propriedades rurais horizontalmente 

integradas, era particularmente capaz de absorver o choque das 

transformações que vieram após a exaustão do ouro aluvial. Tanto tinha 

capacidade para corresponder ao estímulo recebido da economia interna 

quanto do amplo comércio exterior que fluía pela estrada do Rio de Janeiro e 

que minguou na proporção direta do declínio da produção aurífera. Depois do 

decênio de 1760, qualquer produto local suportava uma comparação 

favorável com os artigos importados, e a elasticidade da economia regional 

ante uma catastrófica contração do volume do comércio externo refletiu-se de 

diversos modos nos dízimos e nas entradas. (MAXWELL, 1977, p.112) 

 

Minas Gerais não era uma capitania voltada somente à exploração de ouro, era 

bastante dinâmica. Na realidade, desde o século XVIII, a economia aurífera coexistiu 

com o comércio, com a agricultura, com os ofícios. Estas atividades se 

complementavam e davam suporte ao desenvolvimento umas das outras, de acordo com 

Marco Antônio da Silveira: 

A mineração estava longe de ser hegemônica no emprego da população [no 

final do século XVIII]. Pelo contrário, ela aparece em terceiro lugar em Vila 

Rica, atrás de ocupações comerciais e de ofícios; nas freguesias cai para 

quarto lugar, perdendo ainda para o trabalho da roça. De maneira geral [as 

pessoas] dedicavam-se aos mais variados ofícios e atividades ligadas ao 

comércio. Se se acrescentarem os roceiros, atinge-se um total de 63,5% de 

ocupações voltadas a um mercado local contra 15,2% das vinculadas à 

exploração aurífera. (SILVEIRA, 1997, p.89) 

A economia de Minas Gerais apresentou um elevado grau de complexidade. 

Foram desenvolvidas atividades voltadas ao comércio interno que absorveram tanto a 

mão-de-obra escrava, quanto a livre. E também atividades voltadas ao mercado externo, 

controladas por pouco homens ricos e brancos.  

Dessa forma, graças à dinamização do mercado interno, ocorre na capitania um 

crescimento desigual das quatro comarcas. Esse crescimento desigual se deu a partir do 

momento da decadência da mineração, na qual houve um intenso fluxo migratório 

dentro da capitania de Minas Gerais. De acordo com o trabalho realizado por Carla 

Almeida, no final do século XVIII (1767-1776), a ordem de crescimento populacional 
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das comarcas mineiras foi: Serro Frio em primeiro lugar (99%); Rio das Mortes em 

segundo (67,3%); Rio das Velhas em terceiro (43,6%) e por ultimo Vila Rica (30,5%) 

(ALMEIDA, 2010, p.48).   

Assim como Maxwell, João Fragoso argumenta que, no final do século XVIII, a 

economia mineira se foca na agricultura e pecuária para o abastecimento do mercado 

interno. Esse “fechamento econômico”, decorrente da decadência da exploração do ouro 

a partir da década de 1770, resultaria em uma acumulação endógena, ou seja: 

A acumulação endógena resultaria, a princípio, da interação mercantil dos 

processos de reprodução do escravismo colonial com os setores produtivos 

ligados ao mercado doméstico. Na agroexportação, ao se viabilizar, 

parcialmente, no mercado interno, parte de seus mecanismos de reprodução 

passa a constituir em circuitos de acumulação externa. [...] Por conseguinte, 

enquanto demanda, a agroexportação possibilita a configuração de processos 

de reproduções introvertidas identificadas com a riqueza gerada pela 

reiteração daquelas produções coloniais para o abastecimento interno. 

(FRAGOSO,1998, p.159) 

Devido a uma ampla rede urbana em Minas Gerais, observava-se que esse 

mercado interno era uma eficiente ligação entre o espaço urbano e o rural. Dessa forma, 

contrapondo a visão de Alcir Lenharo (1979) e Robert Slenes(1988), Fragoso afirma 

que quase não havia excedentes a serem exportados para as demais províncias do país. 

A unidade produtiva predominante não eram as plantations e sim as pequenas unidades 

familiares. 

Fragoso ainda argumenta que existiam três tipos de unidades agropastoris 

dedicadas ao mercado interno: (I) unidades agropastoris exploradas pelo trabalho 

camponês; (II) unidades agropastoris exploradas pelo trabalho escravo; (III) unidade de 

produção diversificada, agropastoril e mineral, explorada pelo trabalho escravo. A partir 

dessa classificação, o autor conclui que existiam na capitania três tipos de empresas 

quanto ao destino dado ao produto final: (a) unidade de produção de alimentos voltada 

para o seu próprio consumo; (b) unidades de produção diversificada destinada 

primordialmente ao abastecimento dos núcleos mineradores; (c) empresas agrícolas 

voltadas ao abastecimento do mercado interno (FRAGOSO, 1998). Este último tipo de 

unidade/empresa teria sido a mais presente em Minas Gerais durante o século XIX. 

Juntamente a essa economia de subsistência encontravam-se as atividades mineradoras. 

Principalmente a partir da instalação da família real no Rio de Janeiro, observa-

se uma rearticulação das atividades econômicas de Minas Gerais. Às antigas regiões 
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mineradoras foi destinada a função de articular o comércio com o Rio de Janeiro, 

assumindo a posição de entreposto (PAIVA, 1996, p.125-26). 

O sul de Minas Gerais, com sua tradição agrícola, foi responsável pelo 

abastecimento de carne para o restante da capitania. Devido ao seu caráter mercantil, 

esta região conseguiu absorver todo o fluxo migratório que para ali se dirigia durante a 

crise da mineração.  Outro fator que contribuiu com a economia dessa região foi o 

comércio de abastecimento da cidade do Rio de Janeiro após a chegada da Corte 

portuguesa em 1808 (LENHARO, 1979). 

A tese defendida por Lenharo, além de privilegiar o comércio interno, aponta 

para a importância do comércio interprovincial. É necessário, contudo, não ignorar a 

existência desse mercado externo, uma vez que este foi responsável pela 

comércialização de gêneros agrícolas com regiões além-Minas. 

A caracterização econômica das regiões que integravam cada nível apontou 

para certa divisão do trabalho que se revelou mais intensa quando associada 

ou relacionada a alguma produção voltada para os mercados externos, ou a 

núcleos urbanos de regiões tidas como desenvolvidas. Os setores mais 

dinâmicos da economia, encontrados nas regiões de maior desenvolvimento 

eram aqueles voltados para mercados externos à Província. A influência 

destes setores se disseminava pelos demais segmentos da organização 

econômica, inclusive pelas demais regiões da Província. Ainda que estes 

segmentos mantivessem relações independentes dos setores mais dinâmicos, 

eram as funções complementares e de apoio a estes que explicariam a 

existência de setores menos dinâmicos da economia (PAIVA, 1996, p. 159; 

Grifo meu). 

 

A economia mineira do XIX se formou a partir de uma reestruturação que se 

processou após o revés da mineração. Coexistiam em seu território múltiplas formas de 

organização do trabalho ligadas a uma estrutura produtiva complexa (PAIVA, 1996, 

p.156). 

Apesar de ter se tornado uma economia voltada ao mercado interno ao longo 

desse século, Minas Gerais possuía o maior plantel de escravos do Brasil, concentrando 

um quarto da população cativa do país. Segundo Roberto Borges Martins: 

É fundamental compreender que a grande população servil de Minas no 

principio do XIX não era uma herança do rush do ouro. Esses escravos não 

eram remanescentes daqueles importados para a mineração, nem os seus 

descendentes: eram, isso sim, resultado de importações recentes, não 

induzidas pela atividade mineradora. (MARTINS, 1982, p.11) 
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Essa população cativa, segundo Robert Slenes, foi um dos principais 

sustentáculos do mercado interno mineiro, uma vez que esses precisavam se vestir e se 

alimentar. Além disso, a região cafeeira da Zona da Mata e do Sul de Minas foi outro 

propulsor dessa economia interna. 

As pessoas nele [setor exportador] envolvidas precisavam comer e 

provavelmente compravam pelo menos uma parte de seus mantimentos. 

Além disso, o transporte de produtos de algodão para as regiões cafeeiras 

criava empregos para tropeiros, livres e escravos, que por sua vez 

estimulavam o mercado doméstico para milho, ferraduras, pregos. A 

produção de queijo, gado e toucinho para as áreas cafeeiras e seus centros 

urbanos também tinha ligações primárias e secundárias com a economia 

interna, aumentando a procura por mantimentos, ferragens e têxteis. 

(SLENES, 1988,p.460). 

 

Além da agricultura de subsistência, em Minas Gerais ocorre o desenvolvimento 

de duas outras importantes atividades mercantilizadas: a siderurgia e a indústria têxtil.  

A siderurgia era a grande responsável pela forja das ferramentas utilizadas na 

mineração subterrânea. Além disso, com o desenvolvimento da agricultura e das 

técnicas agrícolas, esta foi fundamental para o feitio de instrumentos utilizados nessa 

atividade. A siderurgia foi um dos sustentáculos do comércio de cativos, uma vez que 

ela era extremamente dependente da mão-de-obra escrava. (LIBBY, 1988) 

A indústria têxtil por sua vez existiu tanto no ambiente doméstico quanto no 

ambiente fabril. Essa atividade era a responsável pela confecção de roupas para 

escravos assim como pela confecção de sacaria para o café, a partir da segunda metade 

do século XIX.  

O comércio e o crédito 

Nesse período de diversificação econômica, a atividade comercial assume um 

importante papel. Para compreendermos a dinâmica do comércio mineiro, é necessário 

entender quem eram os comerciantes. E como funcionava o mercado interno e externo 

na capitania de Minas Gerais. 

No século XVIII, de acordo com Renato Pinto Venâncio e Júnia Ferreira 

Furtado:  

As atividades mercantis formavam intricadas redes e tinham por objetivo 

garantir a ascensão social de determinados grupos da sociedade colonial. Em 

certo sentido, pode-se até mesmo afirmar, tendo em vista que a escolha dos 

agentes dos grandes comerciantes orientava-se em função de alianças 
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familiares e clientelistas, que tais empreendimentos nem sempre pautavam 

por regras impessoais de eficácia e lucratividade (FURTADO, VENÂNCIO, 

2000, p.95) 

 

O comércio era muito importante na colônia, uma vez que este garantia o 

abastecimento de produtos necessário à subsistência da população mineira, assim como 

também garantia a circulação de riquezas. Além disso, este era fundamental para a 

manutenção da vida no interior de Minas Gerais, uma vez que nem todos os produtos 

necessários à subsistência da região podiam ser produzidos ali. 

O povoamento das Minas requereu uma reorientação nas formas de 

dominação metropolitana. A economia aurífera promoveu o aparecimento de 

uma sociedade urbana que atraía grandes fluxos populacionais e permitia o 

crescimento de setores médios. [...] Esta população crescente se constituiu em 

atrativo mercado consumidor para os produtos metropolitanos, e o ouro que 

sua população retirava da terra, era usado como base para as trocas. 

(FURTADO, 1999, p.197) 

 

Para a realização desse comércio era necessária a existência de uma ampla rede 

de estradas e caminhos pelos quais os comerciantes e tropeiros deveriam passar. No 

início do século XVIII, as mercadorias que saíam de Salvador em direção a Vila Rica 

deveriam passar pelo caminho da Bahia, caminho este que acompanhava o leito do rio 

São Francisco. Posteriormente, quando o fluxo comercial mudou para o Rio de Janeiro, 

foi inaugurado o Caminho Velho, passando por Parati e pelo sul da capitania até chegar 

ao seu destino final. Para encurtar o tempo de viagem e agilizar o comércio entre a corte 

e a capital mineira, foi inaugurado o Caminho Novo, que passava pela Zona da Mata 

mineira (FURTADO, 1999). 

Com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil em 1808, foi percebida uma 

interiorização da região Centro- Sul assim como uma dinamização da economia das 

regiões no entorno da cidade do Rio de Janeiro. O fluxo comercial para lá aumentou 

consideravelmente e isso fez com que a Coroa portuguesa pensasse em estratégias para 

melhorar e tornar mais eficiente a entrada e saída de produtos. Dessa forma, D. João VI 
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acabou com o decreto que proibia a abertura de novas estradas e caminhos. Segundo 

Alcir Lenharo: 

Graças às novas estradas abertas, ou reformadas, o Rio passou a portar-se 

como um centro drenador de gêneros de primeira necessidade e de 

exportação, que lhe permitia conservar o papel de principal centro exportador 

do país, o que aliás, já vinha desempenhando desde o final do XVIII. 

(LENHARO, 1979, p.60) 

 

A abertura desses caminhos proporcionava a criação de novos povoados, e foi 

fundamental para a fundação de novos estabelecimentos comerciais, armazéns e 

estalagens para abrigar as tropas e os tropeiros que por ali passavam.  

A classe de comerciantes era bastante heterogênea, se dividindo em três 

categorias: homens brancos portugueses, homens brancos brasileiros e negros forros e 

escravos (FURTADO, VENÂNCIO, 2000). 

Os comerciantes brancos e os portugueses dominavam os negócios de grosso 

trato, ou seja, o comércio de mercadorias que envolviam elevadas quantias de dinheiro, 

operando em várias regiões do país. O mundo desse comércio formava redes de contatos 

que interligavam várias regiões do Império português.  Esses comerciantes de grosso 

trato eram a ligação dos grandes centros comerciais nacionais e internacionais com o 

interior do país. “Os atacadistas adiantavam estoques e emprestavam dinheiro para 

outros comerciantes, criando laços de endividamento que começavam no Reino e se 

reproduziam até o consumidor colonial” (FURTADO, VENÂNCIO, 2000, p. 100). 

Os comerciantes brancos brasileiros compunham o grande comércio volante. 

Estes percorriam vastas distancias do território brasileiro, levando os produtos em 

lombos de mula. Estes eram a ligação concreta entre o urbano e o rural. Geralmente, 

estes homens trabalhavam para os comerciantes de grosso trato. 

Esses comerciantes se fixavam também em entrepostos comerciais no interior 

das capitanias. Em Minas Gerais, especificamente, os comerciantes dos entrepostos 

menores, como Pouso Alegre ou Minas Novas, por exemplo, tinham como função fazer 
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o comércio interregional. Já os comerciantes dos grandes entrepostos, como São João 

Del Rei e Vila Rica, realizavam o comércio com as regiões além das fronteiras da 

província, importando produtos como o sal e escravos africanos (RODARTE, 2012). 

Estes comerciantes podiam ser “tratantes”, “comboeiros”, “condutores ou 

tropeiros” ou “mercadores volantes”.  

Os tratantes eram aqueles que tratavam ou faziam negócios. Geralmente 

trabalhavam por comissão, cobrando dívidas e levando carregamentos. Sua figura era a 

mais vinculada ao comerciante de grosso trato, uma vez que os grandes comerciantes 

não percorriam grandes distâncias para venderem seus produtos.  

Ser tratante não era fácil, pois demandava tempo e risco. O índice de 

assassinatos não era pequeno, pois muitos não queriam acertar os débitos. [...] 

Outro temor desses comerciantes era de não estarem sob a proteção de 

alguma instituição na hora de sua morte, que lhes permitisse os ritos 

necessários à elevação da alma. A vida nos caminhos da Colônia era 

perigosa. (FURTADO, VENÂNCIO 2000, p.101)  

 

Os condutores ou tropeiros não se constituíam como um grupo social 

homogeneo. Eram responsáveis por trazer bois, vacas, cavalos, caprinos do Sul do país 

através do caminho de Viamão a Sorocaba, assim como o transporte de gêneros de 

exportação como o tabaco e depois o café de Minas Gerais para o Rio de Janeiro.  

As tropas eram, geralmente, compostas por membros da própria família, como 

filhos e netos. Para completar a força de trabalho, eram empregadas pessoas que 

possuíam relações com o chefe da tropa, como afilhados ou algum parente mais 

distante. As tropas, no entanto, eram compostas, em sua maioria, por escravos, uma vez 

que a “carga provinda de propriedades onde o trabalho era composto basicamente de 

mão de obra escrava” (LENHARO, 1979, p.78). 

A preferência para a utilização de pessoas do mesmo círculo familiar dentro das 

tropas era decorrente da não necessidade em acertar as contas imediatamente ao término 

da viagem.  Através de relações de confiança, o chefe da tropa sabia que seus 
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empregados continuariam a fazer outras viagens, assim como estes sabiam que 

receberiam assim que possível. 

Os mercadores volantes, por sua vez, eram dependentes dos negociantes de 

grosso trato, geralmente envolvidos em uma rede de créditos e dívidas que dificilmente 

eram rompidos. 

No pequeno comércio volante a presença do escravo de ganho (negros que 

circulavam pelas cidades vendendo produtos, como bebidas, comidas, mercadorias em 

geral para seus senhores) se fazia predominante. Nesse comércio a presença feminina 

era marcante. E não eram somente escravas que estavam nesse tipo de comércio. 

Mulheres livres, proprietárias de escravos ou não também podiam ser encontradas.   

Manter toda a população abastecida do necessário para a manutenção da vida 

não era tarefa fácil, pois daí resultava a fixação de uma comunidade 

assentada na estrutura urbana. [...] Ao contrário do comércio fixo, mais 

facilmente controlável e em geral pertencente a comerciantes brancos e ricos, 

o comércio ambulante, de mascates e negras de tabuleiro, e as vendas junto 

dos morros minerais eram malvistos pela Coroa, pois, a seus olhos, serviam 

mais par provocar desordens. Neste caso, inúmeras tentativas foram feitas 

para coibir sua proliferação, mas se dirigiam exclusivamente a esses setores 

mercantis, considerados prejudiciais. (FURTADO, 1999, p.203/04) 

 

Mas como funcionava uma sociedade em que o comércio era tão ativo, como foi 

visto anteriormente, e onde praticamente não existia papel moeda?  

A expansão do sistema de crédito deve ser compreendida como resultado da 

carência e inconstância do ouro em pó como moeda. A instabilidade social, 

nesse quadro, acentuava-se ao mesmo tempo em que avançava uma 

conflituosa situação de interdependência; todos tinham o que pagar e receber. 

A tendência para a acumulação de riqueza só vinha a gerar mais tensão em 

um contexto desigual e contraditório. (SILVEIRA, op. cit, p.99) 

 

Ao longo de todo o período colonial e imperial, esse foi o sistema de crédito 

vigente no Brasil. Nessa sociedade, os indivíduos atuavam de forma efetiva para 

resolver os problemas que atingiam parte da população em suas necessidades variadas e 

por isso procuravam o crédito (ALMICO, 2009, p.89).  

Esta prática foi fundamental para o fortalecimento das classes mercantis. Isso 

ocorria graças à inexistência de instituições de créditos, o que fazia com que o 
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financiamento se concentrasse nas mãos desses comerciantes. Dessa forma, os 

comerciantes das diversas localidades, sejam eles grandes ou não, ofereciam créditos 

aos seus clientes. Durante todo os séculos XVIII e XIX, os negociantes estendiam a 

capacidade de consumo de mercadorias com vendas a prazo e pequenos empréstimos. 

Além disso, o crédito foi importante na criação de uma hierarquização social e 

econômica nessas localidades. Quando se empresta dinheiro a alguém, cria-se uma 

obrigação social do devedor para com o credor e isso faz com que, de forma indireta, o 

primeiro seja submisso ao segundo. “As relações financeiras envolvendo empréstimos 

retratam uma sociedade hierárquica, mas não estática, na medida em que o acesso a 

meios de contrair dívidas permitia ao individuo condições de incrementar suas fontes de 

renda” (CARVALHO, 2013, p.185). 

A palavra funcionava como moeda circulante, reconhecida institucional e 

legalmente, estando vinculadas à noção de confiança entre as duas partes. Segundo 

Magnus Pereira e Joacir Navarro, 

As relações de haver e dever extrapolavam a documentação judiciária, haja 

vista que é de se supor que a maioria dos empréstimos era saldada sem 

interveniência judicial. [...] Como notou Raphael Santos, muitos créditos 

podiam ser concedidos tendo como garantia apenas a palavra dada, pois na 

época, o termo “crédito” vinculava-se à noção de “confiança.(PEREIRA, 

NAVARRO, 2010, p.108) 

 

As relações de crédito formavam uma infinidade de redes de dívidas, que se 

ramificavam por toda extensão do Império. Esse sistema de endividamento possuía um 

papel social, cultural e político.  

A intensa prática de emprestar e tomar emprestado nos leva à constatação da 

existência de um dinâmico mercado de crédito que contava, principalmente, 

com a participação dos indivíduos da cidade e região, e podia envolver tanto 

dinheiro, quanto mercadoria e serviços. Quando falamos de crédito, estamos 

nos referindo ao uso de valores ou mercadorias e serviços que se pede 

emprestado e quem tem prazo e condições pré-estabelecidas para restituição, 

sem distinção ou divisão de valor. (ALMICO, 2009, p.156). 

 

As dívidas eram formalizadas de maneiras distintas: através do reconhecimento 

de sinal, ou seja, “o credor comparecia perante o juiz e requeria a presença do devedor 
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para que reconhecesse o sinal ou assinar em crédito escrito para legitimar a dívida”; ou 

a partir de ações da alma, ou seja, “o devedor jurava por sua alma se devia ou não 

determinada quantia” (PEREIRA, NAVARRO, 2010, p.108). Essas ações não eram 

exclusividades dos comerciantes. Pessoas ricas ou pobres, brancas ou negras podiam 

assim se relacionar, sem respaldo judicial e dependendo apenas da honra do credor. 

É possível encontrar também escrituras de crédito e dívidas formalizadas em 

inventários post mortem. Essas escrituras eram reconhecidas judicialmente, firmando 

uma dívida antiga que se tornava pública e oficial a partir do momento em que era 

assinada; ou dívidas novas que se tornavam públicas e oficiais desde o início (GIL, 

2009). 

Não só dentro da classe mercantil se observa as relações de crédito. Muitas 

vezes elas se firmavam entre parentes próximos, ou amigos. Essas relações creditícias 

serviam como uma espécie de ajuda, voltadas para o estabelecimento de relações que 

não visavam, obrigatoriamente, o lucro: 

Alguns homens concediam créditos a vizinhos e parentes, no troca-troca 

cotidiano que envolvia relações de amizade e ajuda mútua, em redes que 

podiam sobrepor parentela, produção e negócios. [...] Nas sociedades rurais, 

são as relações de dívidas, traduzidas em relações de crédito, fundadas em 

laços de parentesco, e com natureza de obrigações, que constituem as redes 

de clientela, operantes por vínculos de dependência pessoal (PEDROZA, 

2010, p. 263). 

 

Como visto anteriormente, o sistema de crédito foi uma prática recorrente no 

Brasil. Mas o que era o crédito? De acordo com Bluteau, crédito “se relacionava 

diretamente à ideia de confiança, como fé que se dá a alguma coisa, ou seguindo o 

parecer de alguém, ou dando fé ao que ele diz”.
3
 

Como se pode observar, a palavra crédito se relaciona diretamente à noção de 

confiança. Não se empresta dinheiro a alguém em que não se confia ou não se conhece. 

“A concessão de crédito por parte dos comerciantes, assim como das demais instituições 

de crédito, dependia de um conhecimento pessoal de cada potencial credor. No caso do 

                                                           
3
 BLUTEAU, Raphael. Vocabulario português & latino: áulico, anatômico, architectonico... 

Coimbra: Colégio das artes da Companhia de Jesus. 1712-1728. 
Disponívelem:http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00299210#page/1/mode/1up. Acessado 
em 04/05/14. 

http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00299210#page/1/mode/1up
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crédito [...] a confiança depositada nos seus devedores era, na maioria das vezes, a única 

garantia” (SANTOS, 2010, p.123). 

Essa relação de confiança foi estudada por Rita Almico em sua tese de 

doutorado. Seu objeto de estudo foram as relações de crédito em Minas Gerais durante 

os séculos XIX e XX. Para ela, essas relações envolviam muito mais do que, 

simplesmente, a economia. “A boa circulação da informação é o que vai garantir que 

credores e devedores se encontrem nesse incipiente e frágil mercado de crédito e que 

realizem a transação. A base para tanto é a confiança” (ALMICO, 2009, p.158).  

Durante a segunda metade do século XIX, as relações de crédito passam a ser 

regulamentadas com a criação do Código Comercial de 1850. Segundo Rita Almico, 

Saber a quem pedir e a quem emprestar viabilizava essa relação financeira de 

forma que, neste mercado de crédito, a honra e a palavra assumiam papel de 

fundamental importância. O conhecimento mais direto da relação de 

empréstimo de dinheiro, mercadorias e serviços prestados também vem 

acompanhado de informações que servem de proteção ao credor, pautadas na 

legislação vigente, como os direitos que dão garantias de recebimento de uma 

dívida presentes no Código Comercial de 1850.  [...] Era relevante, para 

concretizar o empréstimo, conhecer o sujeito a quem se destinava os recursos 

envolvidos, no intuito de perceber o grau de confiança que se podia 

estabelecer. Com base em determinadas informações, o indivíduo que 

emprestava podia fixar prazos, garantias e cobrança de juros, em maior ou 

menor escala, a depender para quem se emprestava. (ALMICO, 2009, p.156) 

 

Esse Código oferece ao Brasil um moderno instrumento jurídico de controle e de 

registro das transações comerciais. Além disso, oferece um aparato legal às pessoas para 

cobrarem juros, quando necessário, assim como apresenta os meios legais para agir caso 

o devedor falisse, ou não cumprisse com os termos do contrato de empréstimo. Além de 

proteger os credores, o Código Comercial Brasileiro também apresentava os direitos e 

obrigações dos devedores
4
.  

A partir dessas informações é possível observar que esse sistema de crédito, tão 

recorrente na sociedade brasileira ao longo do século XIX, era uma prática que estava 

concentrada principalmente nas mãos dos grandes comerciantes, fazendeiros e membros 

das elites locais. Além disso, para o estabelecimento dessas relações era necessário certo 

grau de confiança em relação ao devedor. Juntamente a esses fatores, acredito que o 

sistema creditício detinha um caráter de dominação social, uma vez que o devedor tinha 

obrigações para com o seu credor. 

                                                           
4
 Para melhor entendimento do Código Comercial Brasileiro de 1850 acessar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0556-1850.htm. 
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A freguesia de Guarapiranga 

Situada na Zona da Mata mineira, dentro da Bacia do Rio Doce, a hoje cidade de 

Piranga, localizada a 170 quilômetros de capital Belo Horizonte, com 17.323 habitantes, 

segundo o censo do IBGE de 2010, já foi a maior e mais importante localidade dessa 

região.  

Localizada nos sertões do Leste, o arraial de Guarapiranga teve sua fundação no 

início do século XVIII, mais precisamente em 1705, graças à descoberta de ouro na 

região. Desde as primeiras bandeiras de descobrimento até a formação da freguesia na 

década de 1720, a região recebeu um intenso fluxo migratório. A partir de meados do 

século XVIII, devido à exaustão das lavras, as atividades agropastoris ganharam 

importância. Com a decadência da mineração em Minas Gerais, a freguesia de 

Guarapiranga, por se encontrar em uma zona de fronteira agrícola, recebeu outro grande 

fluxo migratório, contanto do início do século XIX com aproximadamente 10.000 

habitantes. 

Como demonstra Gusthavo Lemos, o mundo piranguense era composto por duas 

características principais: diversificação econômica interna e uma relativa auto-

sufuciência das unidades agrícolas de médio porte.  Esses fatores foram primordiais 

para que Guarapiranga, no século XIX, se tornasse o principal fornecedor de açúcar e 

cachaça de Minas Gerais, trazendo riqueza e prosperidade para a região. (LEMOS, 

2012). No mapa elaborado por Andrade é possível observar os limites da freguesia 

(Figura 1). 

Para o conhecimento da composição populacional de Guarapiranga foram 

utilizadas as listas nominativas de 1831/32.  As listas nominativas eram documentos 

solicitados pelos presidentes de província, nos quais constava a relação nominal de 

todos os habitantes de um domicílio. Essas listas tinham como objetivo mapear a 

realidade provincial (PAIVA, 1990, p. 90/91). 

Devido ao fato das listas nominativas não apresentarem uma uniformidade entre 

si, os pesquisadores tiveram que criar uma forma de padronizar essas listas, para que, 

dessa forma pudessem realizar suas pesquisas. Dessa forma,  
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A transcrição dos documentos originais foi feita usando-se folhas 

padronizadas com desenho semelhante ao das listas. No cabeçalho constam 

informações gerais sobre o documento: data da lista (dia/mês/ano), nome do 

distrito (município,termo, etc.), número do quarteirão, número do fogo, 

número da pasta e do documento no Arquivo Público Mineiro. A seguir 

vinham as informações sobre cada individuo: nome, sua relação com o chefe, 

sexo, raça, condição social, idade, estado civil, ocupação, nacionalidade e 

alfabetização (PAIVA, 1990, p. 91)
5
 

 

 

                                                           
5
 Para um melhor entendimento a respeito das listas nominativas, procure: PAIVA e ARNAUT 

2012; RODARTE, PAIVA, e. GODOY, 2012; PAIVA, e RODARTE, 2013. p. 271-295. 
 O banco de dados do censo de 1831 encontra-se disponibilizado também em um programa 

estastístico feito pelo professor Mário Marcos Sampaio Rodarte, chamado Poplim Minas 1830, 
localizado no site do CEDEPLAR. A partir desse site é possível fazer uma série de cruzamentos 
estatísticos para toda a província de Minas Gerais em 1830. É possível conhecer a economia de uma 
localidade, sua composição econômica e social, assim como fazer comparações entre distritos, 
freguesias, comarcas.  < http://www.poplin.cedeplar.ufmg.br/> 

 

http://www.poplin.cedeplar.ufmg.br/
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Imagem 1 – Freguesia de Guarapiranga  – Distritos de Paz, Listas Nominativas de 1831 

e1832. 

 
Fonte: ANDRADE, 2014, p. 14. 

Composição Populacional
6
 

Em 1831, a população piranguense era de 10.928 indivíduos. Destes indivíduos, 

3.345 eram homens livres residentes na freguesia de Guarapiranga; as mulheres 

                                                           
6
 Para a realização dos próximos tópicos, foi utilizado o banco de dados disponibilizados pelo 

Professor Mário Marcos Sampaio Rodarte e para os cruzamento dos dados o programa estatístico SPSS. 
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somavam 3.721; já em relação à população escrava, observa-se a presença de 2.390 

homens e 1.472 mulheres. Dessa forma, é possível perceber, a partir do Gráfico 1, que a 

população cativa representava aproximadamente 35% da população total da freguesia. 

Já no Gráfico 2, é possível analisar a relação entre os sexos e a condição sintética da 

população piranguense.  

Gráfico 1 - Composição populacional, Guarapiranga,1831. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

Gráfico 2 - População, sexo e condição social, Guarapiranga, 1831. 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

A partir da visualização do Gráfico 2 fica mais explícita a diferente proporção de 

sexo entre a população escrava: 38,1% de população feminina contra 61,9% masculina. 
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Já entre a população livre, essa proporção é inversa: 47,4% homens, contra 52,6% de 

mulheres. Dentro da população cativa, é possível perceber diferenças em relação aos 

grupos de origem. De acordo com as listas nominativas, estes foram separados em 

crioulos/africanos e pardos. A diferença entre esses dois é de 12% de pardos contra 87% 

de negros como se pode observar no Gráfico 3
7
. 

Gráfico 3 - População escrava segundo os grupos étnicos, Guarapiranga, 1831. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

 

                                                           
7
 Algumas diferenças em relação ao número populacional podem ser encontradas dentre os 

trabalhos que abordam a freguesia de Guarapiranga. Isso ocorre devido à escolha de cada pesquisador 
em relação a quais capelas se enquadram dentro da freguesia. Mateus Andrade, por exemplo, considera 
a capela de Pinheiros (ou Pinheiros Altos) como pertencente a Guarapiranga, enquanto outros 
pesquisadores como Gustavo Lemos, Guilherme Augusto do Nascimento e Mário Marcos Sampaio 
Rodarte não. Segundo as listas nominativas, essa capela é pertencente à freguesia de Sumidouro e eu 
preferi mantê-la fora de Guarapiranga. 

Outra diferença que é possível notar é em relação aos grupos étnicos. Mateus Andrade afirma 
em sua dissertação que: “Assim como os cativos, eles também foram segregados em categorias: pardos, 
crioulos, africanos, cabras e índios. Além destes, há ainda aqueles que ficaram sem estas informações, 
contudo, felizmente correspondem a somente 0,08% da população livre. [...] Em Minas Gerais, Douglas 
Libby e Zephyr Frank afirmaram que a definição ‘crioulos’ “referia-se aos negros nascidos no Brasil, 
independente da origem dos pais [...] e sem implicações quanto à condição legal”. Os ‘cabras’, segundo 
estes autores, eram filhos de pais de origens mistas (mãe parda e pai crioulo, por exemplo). Sobre os 
pardos, destacam a flexibilidade do termo, muitas vezes designado aos filhos de pais de origens mistas, 
levando os autores a concluírem que os ‘pardos’ eram os miscigenados de pele mais clara”. (ANDRADE, 
2013, p.20). Por questões metodológicas e de relevância à pesquisa desenvolvida nessa dissertação, 
optei por classificar as pessoas apenas como Crioulo/Africano, Pardo e Branco. 
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Mesmo representando apenas 35% da população da freguesia de Guarapiranga, a 

mão de obra escrava era amplamente utilizada nas unidades agropastoris voltadas para a 

produção de alimentos e de aguardente.  

De acordo com Guilherme Augusto Nascimento e Silva, os termos crioulo e 

preto eram utilizados para escravos e recém alforriados. O primeiro remete somente aos 

escravos nascidos no Brasil, enquanto o segundo aos escravos nascidos na África 

(SILVA, 2014, p.56). De acordo com este autor, em 1830, na freguesia de Guarapiranga 

havia 1513 escravos africanos, proveniente do tráfico transatlântico. Os demais eram 

provenientes ou de migrações internas, provenientes da região mineradora, ou nascidos 

na própria freguesia. 

Dentro da população livre, havia também diferenciações étnicas, como se 

observa no Gráfico 4. A população considerada parda é muito maior, representando 

49%, seguido de 33% da população considerada branca e, por último, da população 

negra com 17%. 

Gráfico 4 - População livre segundo os grupos étnicos, Guarapiranga, 1831. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 
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A população da freguesia de Guarapiranga se concentrava no campo, devido à 

intensa produção de gêneros agrícolas da freguesia
8
. A população rural representava 

54%, contra 19% da população urbana e 27% dos fogos pesquisados não continham 

informações sobre a sua situação. De acordo com Fábio Faria Mendes, a freguesia de 

Piranga vivenciou um processo de “acomodação evolutiva” que acompanhou a transição 

de uma economia mista de lavras e roças em fins do século XVIII, para uma economia 

ruralizada e centrada na produção mercantil de alimentos (MENDES, 2011, p.14). 

Dessa forma, a atividade econômica passou por uma transformação: de uma economia 

predominantemente mineradora, para uma predominantemente agrária. 

Gráfico 5 - População urbana e rural, Guarapiranga, 1831. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

Estrutura etária 

A estrutura etária de uma população é a divisão em faixas etárias, geralmente 

quinquenalmente, que tem como objetivo demonstrar a dinâmica populacional de uma 

localidade. “A composição da população por idade e sexo, apesar de ser incluída entre 

aspectos estáticos da população é na realidade um reflexo da história da dinâmica 

populacional” (CARVALHO, 1994, p.26).  

A partir da estrutura etária da população, é possível entender a dinâmica 

econômica do local, uma vez que quanto maior o número de pessoas em idade entre 15 

                                                           
8
 Veremos como a população se distribuía economicamente em Guarapiranga nas próximas 

sessões. 
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e 49 anos, maior será a quantidade de mão de obra disponível no local. Na freguesia de 

Guarapiranga observa-se uma predominância da população entre 10-39 anos, como 

podemos observar na pirâmide etária abaixo. 

Gráfico 6 - Estrutura etária da população de Guarapiranga, 1831. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

As pirâmides etárias de regiões que apresentam elevados índices de natalidade, 

possuem a base larga e o seu corpo vai estreitando à medida em que a população 

envelhece (CARVALHO, 1998). Na freguesia de Guarapiranga, como se observa no 

gráfico acima, essa tendência não é observada. Tem-se o corpo mais largo que a base, 

apresentando uma forma “bojuda”, como denomina Carvalho.  

Tanto a pirâmide da população livre, como da população cativa apresentam essa 

tendência, como se observa nos Gráficos 7 e 8, respectivamente. Para a população 

escrava, essa tendência evidencia que a taxa de migração dessa população (tráfico) 

supera as taxas de natalidade
9
. Para a população livre, a base estreita pode ser explicada 

pela subnumeração de crianças. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 

Existe uma certa lacuna que os estudos e os estudiosos das questões 

populacionais deveriam dedicar mais atenção. Trata-se do grau estimado da 

cobertura/subenumeração censitária, elemento de avaliação bastante trivial, 

que tem passado razoavelmente despercebido nos meios técnicos e 

acadêmicos, mas que adquire importância crucial por ser a chave mestra que 

identifica e resume sinteticamente a precisão da operação censitária. De 

modo geral, os problemas que mais afetam os censos demográficos são: 

subenumeração de crianças com menos de 5 anos de idade, má declaração da 

idade, subenumeração sistemática de população adulta jovem, tendência ao 

                                                           
9
 Para um melhor esclarecimento acerca de pirâmides etárias e conceitos demográficos 

consultar: CARVALHO, 1998 
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rejuvenescimento entre a população adulta, particularmente entre a feminina, 

tendência ao aumento da idade, especialmente depois dos 60 anos,erros 

associados à não cobertura de áreas específicas de enumeração (IBGE, 2008, 

p. 8) 

Gráfico 7 - Pirâmide etária da população livre, Guarapiranga, 1831. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

  

Gráfico 8 - Pirâmide etária da população cativa, Guarapiranga,1831. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

A partir da análise dos Gráficos 7 e 8 é possível observar diferenças em relação a 

às faixas etárias. Observamos uma predominância dos homens entre 20-34 anos na 

população cativa; já entre a população livre, predominam os homens entre 10-24 anos.  

A pirâmide da população livre é a que mais se assemelha à pirâmide da população da 

freguesia, uma vez que esta representa 65% da população da freguesia. 
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Características econômicas da freguesia 

Como foi dito anteriormente, a freguesia de Guarapiranga teve sua economia 

voltada para a agricultura. Com uma intensa migração na segunda metade do XVIII, a 

população se especializou no cultivo e transformação da cana-de-açúcar, produzindo em 

grande quantidade açúcar e cachaça que era comercializada com a região mineradora de 

Ouro Preto e Mariana. “Dessa forma, despontaram grupos sociais envolvidos nessa 

atividade, seja como plantadores de cana, pequenos aguardenteiros ou grandes senhores 

de engenhos, uma verdadeira elite rural” (ANDRADE e LEMOS, 2013, p.31).  

Além da produção de aguardente, existiam também criadores de gado vacum 

que serviam tanto para a alimentação da população, como também tração, tanto para 

cargas, quanto para movimentar os engenhos. De acordo com Lemos: 

[Essas fazendas] comportavam as ferramentas para o trato dos cultivos e das 

lavras e as benfeitorias necessárias para a transformação da cana (em 

aguardente, açúcar e/ou rapadura) e da mandioca, bem como algumas 

aparelhagens para a confecção das rudes vestimentas da escravaria; 

possuíam, ainda e finalmente, tendas de ferreiro e as estruturas de 

armazenamento das safras. Portanto, essas fazendas detinham as ferramentas, 

o maquinário e as construções necessários para sua auto-suficiência (o que 

não quer dizer que as famílias não importavam produtos de outras 

localidades, mesmo do exterior) (LEMOS, 2012, p.26) 

 

Roberto Borges Martins afirma que a economia de Minas Gerais no século XIX, 

diferentemente de províncias como São Paulo e Bahia, não possuía em sua unidade 

produtiva grandes plantations com grandes planteis de escravos (MARTINS, 1982). 

Douglas Libby, por sua vez, demonstra em seu trabalho que mesmo a sociedade mineira 

tendo a maioria dos proprietários não escravistas, o escravismo se enraizou 

profundamente na sociedade, na medida em que conta com uma grande quantidade de 

pequenos proprietários de escravos (LIBBY, 1988). A freguesia de Guarapiranga não 

fugia à regra. A grande maioria da população livre não possuía escravos, e os que 

possuíam tinham em média um plantel de até nove escravos. De acordo com Gusthavo 

Lemos, era raro encontrar fazendas que comportassem mais de 35 escravos (LEMOS, 

2012, p.29). É possível observar isso na Tabela 1. 
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Sexo 

Total Homem Mulher 

Tamanho 
do plantel 

Sem escravos 1766 2186 3952 

1 391 374 765 

2 152 154 306 

3 161 153 314 

4 136 124 260 

5 127 129 256 

6 66 84 150 

7 55 66 121 

8 35 53 88 

9 68 58 126 

10 26 24 50 

11 52 44 96 

12 41 46 87 

13 27 32 59 

14 31 21 52 

15 17 12 29 

16 31 23 54 

17 5 9 14 

18 17 15 32 

19 9 4 13 

20 24 21 45 

21 11 2 13 

22 15 16 31 

23 7 2 9 

24 2 1 3 

25 12 11 23 

27 3 4 7 

28 1 4 5 

29 8 2 10 

30 4 3 7 

32 1 1 2 

33 1 7 8 

34 4 4 8 

35 6 5 11 

36 8 2 10 

40 8 2 10 

44 5 7 12 

48 3 2 5 

66 5 4 9 

70 1 5 6 

98 3 5 8 

Total 3345 3721 7066 

 

Tabela 1- Tamanho dos plantéis de escravos, Guarapiranga, 1831. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 
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Quanto à ocupação, a partir da análise da Tabela 2, é possível perceber que a 

população local estava muito vinculada à produção têxtil, seguida pela agropecuária e 

pelo comércio fixo em terceiro lugar. O Gráfico 9 nos permite uma melhor visualização 

desses dados abaixo. 

Tabela 2 - Grupos de atividades econômicas da população, Guarapiranga, 1831. 

  

Sexo 

Total Homem Mulher 

Grupos de 

atividade 

S/ inf. 4267 3917 8184 

Agropecuária 555 147 702 

Mineração 35 6 41 

Art. - Madeira 59 0 59 

Art. - Metais 64 0 64 

Art. - Couros e peles 48 0 48 

Art. - Barro 0 1 1 

Art. - Fibras 3 0 3 

Art. - Vestuários 55 139 194 

Art. - Tecidos 1 846 847 

Art. - Constr. civil 4 0 4 

Art. - Outras 7 0 7 

Comerciante fixo 98 23 121 

Comerciante tropeiro 66 0 66 

Serviço doméstico 8 69 77 

Funcionário público 29 0 29 

Associações 

ocupacionais/outras 
421 26 447 

Desocupado 15 19 34 

Total 5735 5193 10928 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 
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Gráfico 9 - Grupo de atividades econômicas da população, Guarapiranga, 1831. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

Pela análise dos dados, é possível observar uma clara divisão de sexos conforme 

as atividades econômicas desempenhadas. De acordo com Douglas Libby, em Minas 

Gerais no século XIX a indústria têxtil doméstica era marcada pela presença feminina e 

infantil, não havendo nítida separação entre livres e escravos no processo produtivo 

(LIBBY, 1988). Já nas atividades relacionadas ao campo, mineração e comércio 

prevalecia a presença masculina. Em relação às atividades vinculadas à administração 

local e aos serviços públicos a presença masculina era unânime. 

Por ser uma freguesia relativamente grande, composta por onze distritos, é 

interessante observar como as atividades econômicas estavam distribuídas. Podemos 

perceber que o distrito da vila de Guarapiranga, por ser o maior da freguesia com 

aproximadamente 2000 habitantes, era o que possuía maior diversificação econômica, 

sendo as atividades manuais e mecânicas (todas aquelas no Gráfico 10 iniciadas com 

“Art.”), associações ocupacionais/outras e agropecuária as mais importantes. As 

localidades das fronteiras da freguesia (Brás Pires, Mestre Campos e Manja Léguas) 

possuíam suas atividades voltadas à agropecuária, servindo como responsáveis pelo 

abastecimento interno, e pela “exportação” de gêneros agrícolas para as demais 

freguesias de Minas Gerais. 
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Gráfico 10 - Subsetor de atividades distribuídos segundo os distritos, Guarapiranga, 1831. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

Chefe dos fogos. 

Já vimos como era a composição populacional de Guarapiranga, a estrutura 

etária da população e como funcionava a economia da região. Agora, nesse tópico 

iremos analisar quem eram os chefes dos domicílios. A análise desses sujeitos é muito 

importante, uma vez que estes eram os grandes detentores de dinheiro dessa sociedade 

e, consequentemente, do crédito. 

Em 1831, a freguesia de Guarapiranga contava com 1572 chefes de fogos, sendo 

1056 do sexo masculino e 516 do sexo feminino (Gráfico 11).  

 

Gráfico 11 - Chefes de domicílios segundo sexo, Guarapiranga, 1831. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 
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Os chefes de fogos se distribuíam na faixa etária de 15 a 95 anos, 

predominantemente parda e habitando a zona rural, coincidindo com os resultados que 

encontramos para a freguesia como um todo (Gráfico 12). Essa coincidência ocorre uma 

vez que a maioria da população piranguense é livre, e a categoria chefe de fogo inclui, 

somente, pessoas livres. 

Gráfico 12 - Pirâmide etária dos chefes de domicílios, Guarapiranga, 1831. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

Diferentemente do que se observa para a freguesia, chefes dos fogos estavam 

vinculados, predominantemente às atividades agrícolas, ligadas à produção mercantil de 

alimentos e aguardente, além da produção de carne voltada tanto para o mercado interno 

quanto para o externo. Em seguida, encontra-se o comércio e em terceiro as atividades 

manuais (Gráfico 13).  
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Gráfico 13 - Atividades econômicas dos chefes de domicílios, Guarapiranga, 1831. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

A partir da análise dos dados é possível concluir que a freguesia de 

Guarapiranga possuía população predominantemente livre, parda e masculina. Observa-

se na freguesia de Guarapiranga uma economia diversificada, estando as atividades 

têxteis como a principal forma de subsistência dessa população, a agricultura em 

segundo lugar e o comércio em terceiro. 

Tendo em mente essas informações, no próximo capítulo analisarei o crédito 

dentro dessa sociedade, quem eram os principais credores e devedores assim como as 

atividades econômicas às quais eles estavam vinculados. A partir dessas informações, 

serão elaboradas redes para visualizar como esses indivíduos se relacionavam. Dessa 

forma, será possível comparar a estrutura do crédito com as atividades desenvolvidas 

dentro da freguesia e verificar em quais setores da economia este estava predominante. 
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Capítulo 2- O crédito na freguesia de Guarapiranga: uma análise 

econômica e espacial. 

Introdução 

Como vimos no capítulo anterior, o crédito foi uma prática muito difundida ao 

longo do século XIX. Dessa forma, esse capítulo tem como objetivo analisar de que 

maneira essa prática era realizada dentro da freguesia de Guarapiranga entre os anos de 

1831 e 1865.  

Inicialmente, será feita uma explanação acerca da metodologia utilizada, assim 

como a análise das fontes escolhidas para esse estudo. Em um segundo momento, a 

partir do banco de dados elaborado para a realização da pesquisa, analisarei as redes de 

crédito em Guarapiranga. O recorte cronológico para a elaboração das mesmas foi: (1) 

1831-1849; (2) 1849-1865. A partir dessa divisão, será possível analisar se algo mudou 

em relação a essa prática dentro da freguesia ao longo desses trinta e cinco anos. Além 

disso, será possível observar a participação de certos atores em várias redes atuando 

como elo entre diferentes grupos. 

Juntamente às construções das redes, serão elaborados mapas, analisando a 

concentração espacial do crédito dentro da freguesia. Dessa forma, será possível 

visualizar em quais distritos essa prática era mais recorrente, e assim, verificar se essas 

informações condizem com os dados econômicos da freguesia analisados no capítulo 

anterior. É importante ressaltar que, por mais que sejam feitas análises de caráter 

quantitativo, não serão deixadas de lado as análises qualitativas. 

Metodologia: 

Atualmente, no campo historiográfico percebe-se a preocupação em se estudar a 

dinâmica relacional entre os indivíduos, assim como as suas redes de sociabilidade. Para 

a realização desses estudos, percebe-se que a Análise de Redes Sociais está cada vez 

ocupando maior espaço dentro desse universo.  

A Análise de Redes Sociais (ARS) consiste na análise dos padrões de 

relacionamento entre indivíduos, ou grupos sociais, em diferentes escalas, desde uma 

microesfera até em um âmbito global. Dentro desse sistema, é possível perceber que os 

indivíduos são interdependentes e que se relacionam de formas diversas entre si. A 
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Análise de Redes Sociais permite explicar padrões em nível macro. Além disso, ainda 

permite repensar na inclusão de indivíduos em grupos com níveis diferentes e assim, 

diferentes oportunidades, diferentes constrangimentos e influências proporcionadas pela 

inserção ao grupo (ANDRADE, 2013, p. 16). 

Essa metodologia de análise surgiu no final da década de 1960, sendo utilizada, 

principalmente, pelos estudiosos do campo das ciências sociais. A ARS tem o objetivo 

de perceber como os indivíduos se relacionam, se preocupando com as formas e os tipos 

de relacionamentos mantidos entre eles, e como os laços que eles estabelecem 

interferem no comportamento desse grupo. 

Como precursor desse método, George Simmel em seus estudos entendia a 

sociedade como uma grande rede relacional entre os indivíduos. Eles não viviam 

isolados no mundo, sem interagirem com os demais. Jacob Moreno e John Barnes por 

sua vez, estudando as interações entre as pessoas, assim como as desigualdades sociais 

perceberam as possibilidades de interação entre os atores de acordo com características 

relacionais. 

Por mais que seja uma metodologia originada das ciências sociais, no campo 

historiográfico existem muitos trabalhos que fazem a utilização dessa metodologia. 

John Padgett e Christopher Ansell em seu trabalho denominado “Robust Action 

and the Rise of the Medici, 1400-1434” analisam as estruturas e a emergência 

sequencial das redes de casamento, das relações econômicas e do compadrio para criar a 

partição política da família Médici, na Florença renascentista. A partir do estudo de 

nove famílias da elite florentina, os autores procuram entender como eram estabelecidas 

essas estratégias relacionais, e como as mesmas foram se alterando de acordo com o 

crescimento político e econômico dos Médicis. 

 Thiago Gil foi um dos precursores dessa metodologia no Brasil. Em sua tese de 

doutorado, ele procura entender como funcionava o acesso ao crédito dos negociantes 

ao longo do caminho Viamão (Rio Grande do Sul) – Sorocaba (São Paulo). Gil analisa a 

complexa rede comercial do interior da colônia, assim como esse sistema creditício 

influenciava nas relações pessoais (GIL, 2009). 

Marta Hameister utilizou essa metodologia para estudar as relações familiares e 

sociais na formação da Vila do Rio Grande, na segunda metade do século XVIII, assim 
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como também desenvolve um projeto de pesquisa juntamente ao Thiago Gil e ao João 

Luis Fragoso, que analisa as redes comerciais entre o Rio de Janeiro e a Nova Colônia 

de Sacramento entre os anos de 1690 a 1750.  

No campo econômico, Enaile Flauzina Carvalho também estudou as redes de 

crédito em seu trabalho. A autora analisa as relações creditícias de negociantes e 

comerciantes que atuavam na praça mercantil de Vitória nas últimas décadas do período 

colonial (CARVALHO, 2013).  

Mateus Rezende de Andrade em sua dissertação de mestrado analisa como o 

compadrio e o casamento são fundamentais para a manutenção do prestígio social e do 

poder na sociedade guarapiranguense nos séculos XVIII e XIX. Através da construção 

de redes, Andrade demonstra as estratégias utilizadas pelos membros dessas famílias no 

momento de escolher os padrinhos para os seus filhos assim como no momento da 

escolha do cônjuge (ANDRADE, 2014). 

Para o entendimento dessa metodologia é preciso ter conhecimento de alguns 

princípios: (1) ao se utilizar a ARS o pesquisador deve se preocupar com as relações 

entre os atores e não com os atributos dos mesmos; (2) o foco de análise são as redes e 

não nos grupos sociais. Com a utilização desse método, o pesquisador deve observar a 

forma como os grupos sociais ou os indivíduos se relacionam dentro da rede; (3) as 

relações sociais devem ser analisadas em um contexto e com um problema bem 

delimitado, uma vez que a ARS se preocupa com os padrões relacionais entre os atores 

(BOTELHO, ANDRADE e LEMOS 2013). 

Para o estudo do crédito em Guarapiranga, foram analisados cerca de 200 

inventários relativos ao período selecionado. Desses, apenas 30 inventários 

(aproximadamente 17%) apresentam algum tipo de dívida, sejam elas ativas ou 

passivas.  

O crédito na freguesia de Guarapiranga 

Como dito anteriormente, a prática do crédito foi muito recorrente na tentativa 

de suprir a baixa disponibilidade monetária em Minas Gerais ao longo do século XIX. 

Na freguesia de Guarapiranga, percebemos a disseminação dessa prática. Para a análise 

do sistema creditício, foram analisados somente os inventários post-morten, mas é 

importante salientar que é possível encontrar dívidas ativas ou passivas em cartas de 
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crédito e em livros de registro de compra e venda. É preciso ter cuidado ao fazer 

generalizações, uma vez que dívidas podem não ter sido anotadas ou podem ter sido 

pagas enquanto o inventariado ainda era vivo. Portanto, as conclusões que serão 

tomadas ao longo desse capítulo são referentes às análises das fontes que estavam 

disponíveis. 

Havia dívidas, ativas ou passivas, em 14 dos 70 inventários analisados entre 

1831-1849 e 16 dos 130 inventários entre 1850-1865. Através desses documentos, foi 

possível identificar 439 indivíduos. De acordo com a historiografia do crédito, sabe-se 

que os indivíduos recorriam a essa prática para a compra de bens da mais variada 

natureza. Infelizmente, a partir das análises das fontes não é possível precisar 

exatamente o motivo da dívida, uma vez que, na grande maioria dos casos só apresenta 

o ano em que a dívida foi estabelecida, o nome do devedor, o valor do empréstimo e o 

valor dos juros, caso existisse. Há casos em que aparece a descrição da dívida e a forma 

como ela deve ser paga.  

D. Francisca Januária de Paula Carneiro, viúva, era comerciante na Vila de 

Piranga, dona de uma loja de fazenda seca e possuía 140 devedores. Em vários casos, 

encontramos a descrição da dívida, com as condições de pagamento. “Item e afim mais 

foi feito pelo mesmo Inventariante appresentando hum credito de numero cincoenta e 

dous que deve o Tenente Romualdo Lopes da Crus passado a nove de Agosto de mil 

oito centos e sessenta e hum pelo prazo de seis meses e na falta do premio na quantia de 

seis centos ao ano (com recibo) principal conforme a conta feita n’elle da quantia de 

cento e vinte nove mil e oitocentos reis com o que se sabe”
10

. Percebe-se que, caso o 

Tenente Romualdo não pagasse a dívida em até seis meses da data do empréstimo ele 

deveria pagar juros de seiscentos réis ao ano.  

A cobrança de juros sobre as dívidas era corrente, porém não muito encontrado. 

Dos inventários analisados, apenas naqueles de pessoas ligadas ao comércio que são 

encontrados esse tipo de cobrança. No entanto, nem todas as dívidas desses 

comerciantes possuem cobrança de juros. 

                                                           
10

 Inventário post-mortem da Dona Francisca Januária de Paula Carneiro. Localizado no Arquivo 
do Fórum de Piranga- MG. Ano 1865, Códice A037, Auto 469. 
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O número de dívidas por inventário é relativamente pequeno. Como se pode 

observar na Tabela 3, a maior parte dos documentos (69%) apresentava um número de 

10 ou menos dívidas.  

Tabela 3 - Número de dívidas por inventário, Guarapiranga, 1831-1865. 

Faixa de dívidas por inventário Inventários 

N % 

1-5 10 33,3 

6-10 10 33,3 

11-15 2 6,7 

16-20 3 10 

>20 5 16,7 

Total 30 100 

Fonte: Inventários do Arquivo do Fórum de Piranga. 

Os valores, em geral, também não eram muito elevados. Segundo Carlos de 

Oliveira Malaquias, “as dívidas de baixo valor eram referentes a compras a prazo 

(contas de rol de livro) e funcionavam como um substituto do dinheiro, enquanto os 

maiores valores poderiam representar algum tipo de capital financeiro ou transações de 

meios de produção” (MALAQUIAS, 2014, p. 180/181). 

 A partir da análise da Tabela 4 é possível perceber a predominância das dívidas 

abaixo de 50$000. As dívidas acima de 100$000 ocupam um local de destaque dentro 

dessa sociedade, representando, aproximadamente 34% do valor total. As dívidas acima 

de 1:000$000, representavam uma quantia aproximada a 5% do montante total das 

dívidas. É possível verificar que houve um relativo aumento no número de dívidas, 

assim como no valor dessas dívidas. Acredito que esse aumento seja devido à criação do 

Código Comercial Brasileiro de 1850, que regularizou o sistema creditício brasileiro. 
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Tabela 4- Valor das dívidas em inventários, Guarapiranga, 1831-1865. 

 

Faixa de Valor 

Período 

1830- 1849 1850-1865 

N % N % 

Até 50$000 110 57,3% 109 44,3%  

De 50$001 a 100$000 22 11,4% 48 19,1% 

> do que 100$000 60 31,3% 89 36,6% 

Total 192 100% 246 100% 

                                           Fonte: Inventários post- mortem do AFP. 

A partir da análise do número de dívidas por inventário é possível perceber que 

no período entre 1831-1849 havia mais pessoas que possuíam 10 ou mais créditos. No 

entanto, os valores das dívidas no período de 1850-1865 foram maiores, e isso pode ter 

ocorrido devido à inflação. Dentre os credores que aparecem na Tabela 5, encontramos 

aqueles indivíduos que possuíam papel de destaque dentro da sociedade 

guarapiranguense, pelo fato de serem grandes comerciantes, como a Dona Francisca 

Januária de Paula Carneiro ou o Capitão Antônio Teixeira Magalhães; ou devido ao fato 

de pertencerem a famílias de grande prestígio dentro dessa sociedade (a análise do papel 

desses indivíduos dentro da sociedade guarapiranguense será feita no Capítulo 3). 

Um caso que merece destaque é do Cirurgião-Mor Antônio Pedro Vidigal de 

Barros. Português, natural da freguesia de São Miguel Penella, na Comarca de Coimbra 

contraiu matrimônio com Dona Francisca Clara de Oliveira Sande, filha de Antônio 

Gomes Sandes, um grande fazendeiro plantador de cana da região; com a morte de sua 

esposa, Antônio Pedro Vidigal de Barros se casa com outra herdeira de Antônio Gomes 

Sandes, Dona Teresa Altina.  

Nas listas nominativas de 1831, Antonio Pedro Vidigal de Barros, na condição 

de juiz de paz, foi o responsável pela elaboração das listas nominativas de 1831 do 

distrito de Piranga. Ele aparece como comerciante e lavrador, além de possuir um dos 

maiores plantéis de escravos da freguesia. Em 1839, o Cirurgião-Mor falece, deixando 

27 dívidas ativas, somando 17:032$725, em um monte-mor de 45:424$315, composto 
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também pela “Fazenda Pirapetinga com benfeitoriais, canaviais, casas de morada e 150 

barris de aguardente. Também são elencados 43 cativos e paiol com milho, arroz e 

feijão” (ANDRADE, 2014, p.90). 

Quadro 1- Inventariados que possuíam 10 ou mais créditos, Guarapiranga, 1831-1865. 

1830-1849 1850-1865 

Nome Local N dívidas Nome Local N dívidas 

Francisco Januário Carneiro  Piranga 11 Antônio Nogueira Pinto Dores do Turvo 10 

Antônio Pedro Vidigal de Barros Piranga 27 Camila Antônia de Jesus Dores do Turvo 16 

José Justiniano Carneiro Tapera 21 João Pinto de Moraes 

Sarmento 

Piranga 17 

João Luiz Pinto Tapera 27 Francisca Januária de Paula 

Carneiro 

Piranga 147 

Antônio Teixeira Magalhães  Piranga 50    

Antônio Martins Miranda Tapera 14    

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

Com o intuito de entender melhor a dinâmica creditícia de Guarapiranga, acho 

importante fazer uma análise de dois aspectos: número de dívidas por quinquênio e 

valor das dívidas ao longo dos quinquênios. Dessa forma, será possível observar de 

maneira mais detalhada a evolução desse sistema ao longo desses 35 anos. 

 

.  
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Gráfico 14- Número de dívidas por quinquênio, Guarapiranga, 1831-1865
11

. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Inventários post-mortem do ARP. 

 

Gráfico 15 - Valor das dívidas por quinquênio, Guarapiranga, 1831-1865. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Inventários post-mortem do ARP. 

 

Um fato que nos chama a atenção é o quinquênio de 1841-1845, que se destaca 

dos demais do primeiro período. Entre esses anos encontram-se os inventários de duas 

personalidades piranguenses: o Capitão Antônio Teixeira Guimarães e o Coronel José 

                                                           
11

 Para a elaboração dos gráficos 15 e 16, a metodolgoia utilizada segue a de ALMICO, Rita de 
Cássia, “Pedir e emprestar: o mercado de crédito em uma sociedade cafeeira”. Disponível em 
http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2010/D10A067.pdf. Em relação às 
dívidas apresentadas nos gráficos acima, por uma escolha metodológica, não verifiquei o ano da 
realização de cada relação, uma vez que nem todas apresentam o ano em que a dívida foi contraída. O 
que estou analisando é a quantidade de dívidas encontradas nos inventários dos respectivos 
quinquênios. 

http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2010/D10A067.pdf
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Justiniano Carneiro, que somando suas dívidas totalizam 82% do valor das dívidas do 

quinquênio. 

O primeiro era “negociante e lavrador” 
12

, residente na Vila de Piranga, e faleceu 

no ano de 1842. Em seu inventário, o Capitão possuía um monte mor de 17:215$655, e 

um montante de 2:719$010 a receber, ou seja aproximadamente 16% de sua fortuna. 

Este possuía 50 dívidas ativas, sendo estas separadas em “Dívidas de Livro” e 

“Créditos”, ou seja, as dívidas que foram contraídas em seu comércio e as dívidas 

tomadas pessoalmente. É interessante ressaltar que, dentro os devedores, estavam os 

seus herdeiros, assim como as mulheres/maridos de seus herdeiros. E, enaltecendo a 

relação de confiança e de proximidade que perpassa o crédito, encontramos várias 

referências à filiação ou com quem o indivíduo era casado: “Item Antonio Gomes, filho 

de Pedro Gomes a quantia de 3$200 réis” 
13

. 

Já o segundo era “negociante e agricultor” 
14

, residente na Fazenda Bananeiras 

no distrito de Tapera, localizado a nordeste da Vila de Piranga (como se pode observar 

no Mapa 1, no primeiro capítulo). Originário de uma importante família da freguesia de 

Guarapiranga, o Coronel, em seu inventário, possuía um monte-mor de 52:830$807 e 

possuía 22 dívidas ativas, totalizando 19:498$503. Diferentemente do Capitão Antônio 

Teixeira Guimarães, o Coronel José Justiniano Carneiro possuía em sua lista de 

credores vários indivíduos com alguma patente, totalizando 35% dessas relações. As 

dívidas desses indivíduos totalizavam 11:964$253 contos de réis (ou 61% do montante 

total das dívidas) 
15

.  

Dessa forma, é possível notar uma clara diferença entre esses dois agentes de 

crédito: enquanto o primeiro era procurado, em grande parte dos seus devedores, por 

causa de seu comércio, o segundo era procurado devido ao prestígio social que possuía 

dentro da sociedade guarapiranguense. 

À exceção desse quinquênio de 1841-45, é possível verificar um aumento não 

linear no número de dívidas entre os dois períodos de análise desse trabalho, mas algo 

que vale a pena ser chamado a atenção é que o valor das dívidas por inventário foi 

diminuindo gradualmente entre 1840-1860, tendo um aumento significativo a partir de 

1861. Isso é devido ao fato dos credores serem indivíduos que não possuíam elevada 

                                                           
12 Listas nominativas de 1831/32, Freguesia de Guarapiranga. 
13

 Inventário do Capitão Antônio Teixeira Guimarães. Ano de 1842, AFP, Caixa A009/ Auto 149 
14

 Listas nominativas de 1831/32, Freguesia de Guarapiranga. 
15

 Inventário do Coronel José Justiniano Carneiro. Ano de 1842, AFP, Sem Caixa. 
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quantidade de dinheiro em seus inventários, ou não possuíam um papel de destaque 

dentro dessa sociedade guarapiranguense.  

A partir da análise das listas nominativas, como dito anteriormente, é possível 

conhecer as atividades econômicas às quais os credores estavam vinculados. A partir do 

Gráfico 17 pode-se perceber que esses indivíduos estavam em sua maioria vinculados 

aos setores agrários. Esse gráfico corresponde a todo o período de análise. Para o 

conhecimento das ocupações desses indivíduos foram cruzadas as informações com as 

listas nominativas de 1831/32. 

 É interessante notar a existência de uma parcela significativa de pessoas sem 

informação em relação à ocupação. Analisando os inventários, foi possível perceber que 

parcela significativa dos indivíduos estava vinculada às atividades agrícolas, sem ter 

relação alguma com o comércio. 

Gráfico 16 - Atividade econômica dos credores, Guarapiranga, 1831-1865. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

 

Havia casos também em que o credor estava vinculado a mais de uma atividade 

econômica. Como dito anteriormente, Antônio Pedro Vidigal de Barros exercia a função 

de Cirurgião-Mor da vila de Piranga, além de ser juiz de paz, comerciante e produtor de 

aguardente. Também já citados anteriormente, o Coronel José Justiniano Carneiro e o 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães estavam vinculados à agricultura, mas também ao 

comércio. 

Além de estarem vinculados ao comércio, como é o caso de alguns dos atores 

envolvidos na dinâmica do crédito, observa-se, dentro da freguesia de Guarapiranga, 
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aquelas pessoas pertencentes à elite ou consideradas ricas que também eram 

fornecedores de crédito.  

Na Tabela 6 é possível observar que 70% dos inventariados possuíam um monte 

mor de mais de 5:000$000, o que indica a relativa riqueza desses indivíduos. Outro fato 

que deve ser levado em consideração é que as dívidas ocupavam uma porcentagem 

pequena do monte-mor dos inventariados, o que evidencia que essa atividade não tinha 

como objetivo principal o enriquecimento desses indivíduos. 

Dessa forma, é possível afirmar que, como defendido pela historiografia, o 

sistema creditício em Guarapiranga estava vinculado à ideia de confiança, uma vez que 

não existiam instituições específicas para o fornecimento de crédito. Outro fato 

evidenciado por essa tabela é que os indivíduos que possuíam maior prestígio social 

eram aqueles procurados no momento de necessidade. Como esperado, indivíduos 

pertencentes às famílias mais proeminentes da freguesia, como as famílias Carneiro, 

Vidigal de Barros e Teixeira Guimarães também participam dessa “atividade 

econômica”. No Capítulo 3, ao explanar sobre as redes de crédito, apresentarei de forma 

mais detalhada a importância dessas famílias dentro da sociedade guarapiranguense. 
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Tabela 5 - Porcentagem do valor das dívidas no monte mor dos credores, Guarapiranga, 

1831-1865. 

Nome do Inventariado Ano Monte-Mor Dívidas 

ativas 

Porcentagem Dívidas 

passivas 

Porcentagem 

Francisca Januária de Paula 

carneiro 

1865 143:854$ 211 21:557$ 

373 

15% 26:063$219 18% 

Ana Rosa Alves da Cruz 1858 3:015$240 230$000 7.6% ____ 0% 

Maria Vitoria Andrade 1857 8:660$100 562$000 6.5% ____ 0% 

José Alves Coutinho 1856 36:301$805 630$170 1.8% ____ 0% 

João Pinto de Moraes 

Sarmento 

1856 9:536$452 2:682$472 28% ____ 0% 

João Ferreira dos Santos 1855 20:194$120 972$820 4.8% ____ 0% 

Agostinho Ferreira Figueiredo 1855 1:235$520 671$520 54% ____ 0% 

Rafael Teixeira de Oliveira 1855 11:923$396 2:541$000 21% ____ 0% 

José Tavares de Oliveira 1854 9:322$580 1:874$000 20% ____ 0% 

Antônio Gonçalves Quintão 1854 5:939$766 196$506 3.3% ____ 0% 

Tenente Antonio Teixeira 

Guimaraes 

1853 10:390$160 617$085 6% ____ 0% 

Ana Jacinta de Oliveira 1852 2:317$405 ____ 0% 146$575 6.3% 

João Antonio Barbosa  1851 5:347$641 734$440 1.3% ____ 0% 

Maximiano Moreira Alfena 1851 10:530$242 2:000$400 18% ____ 0% 

Antonio Nogueira de Pinho 1850 12:695$276 3:689$976 29% ____ 0% 

Manuel Pereira de Sousa 1847 5:552$500 580$000 10% ____ 0% 

Antonio Alves Pereira 1846 9:246$160 4:000$000 43% ____ 0% 

Teresa Angelica de Jesus 1846 3:966$200 851$000 2% ____ 0% 

Antonio de Sousa Pinto 1845 213$350 ____ 0% 109$210 51% 

Camilo Jose Moura 1844 5:265$520 948$690 18% ____ 0% 

Antonio Martins de Miranda 1843 9:634$220 2:206$520 23% ____ 0% 

Ana Maria Barbosa 1842 5:284$996 463$978 8.7% ____ 0% 

Capitão Antonio Teixeira 

Guimarães 

1842 17:215$665 276$710 1.6% ____ 0% 

Joao Luis Pinto 1842 10:211$175 1:781$616 17% ____ 0% 

Jose Justiniano Carneiro 1841 52:830$807 19:498$503 37% ____ 0% 

Anacleto Goncalves da Cunha 1839 4:825$140 122$000 2.5% ____ 0% 

Antonio Pedro Vidigal de 

Barros 

1839 42:492$478 17:032$725 40% ____ 0% 

Francisco Januário Carneiro 1837 5:102$032 1:775$350 35% ____ 0% 

Jose Lopes Rosado 1836 2:539$550 310$500 12% ____ 0% 

Jose Francisco da Silva 1831 9:292$392 467$313 5% ____ 0% 

Fonte: Inventários post-mortem localizados no AFP e na CSM. 

O universo creditício de Guarapiranga fugia à regra daquilo que a historiografia 

dita. Os trabalhos sobre o crédito dizem que os comerciantes e as pessoas vinculadas a 

esse universo creditício contraem dívidas passivas com comerciantes maiores e, com 

esse dinheiro, criam seu mercado credor, fazendo com que esse dinheiro que foi 

emprestado seja repassado a outros indivíduos.  



60 
 

Enaile Flauzina Carvalho, observando o sistema creditício dos comerciantes de 

Vitória no século XIX, chegou à conclusão que: “A disponibilidade de conceder 

empréstimos e vendas a prazo, servia para firmar relações com uma considerável porção 

da população, enquanto a tomada de empréstimos acabava por garantir estabilidade e/ou 

recuperação financeira dos comerciantes” (CARVALHO, 2013, p. 164) 

Afonso de Alencastro Graça Filho, por sua vez, também estudando os 

comerciantes e os homens ricos de São João Del Rei no período de 1831-1888, observa, 

em relação a um desses comerciantes, que: 

Três dívidas passivas foram feitas na praça do Rio de Janeiro (1:732$098), 

duas com as firmas comercias Rocha&Filho (1:373$030) e a casa de 

importação/exportação Cleggs&Irmãos (14$668) [...] Pelo visto, ao mesmo 

tempo em que o comendador Francisco de Paula cedia pequenas quantias aos 

seus clientes democratizando o acesso ao crédito, recorria a financiamentos 

de maior porte junto a firmas comerciais e familiares. (GRAÇA FILHO, 

2002, p.73) 

Os grandes comerciantes e as pessoas vinculadas ao sistema creditício, assim 

como o Comendador Francisco de Paula, em São João Del Rei, recorriam aos 

comerciantes de grosso trato e empresas particulares da cidade do Rio de Janeiro, como 

forma de “aumentar” a quantidade de dinheiro disponível para a concessão de 

empréstimos no principal distrito da comarca do Rio das Mortes. 

Dessa forma, é possível concluir que a dinâmica creditícia em Guarapiranga 

estava vinculada às dinâmicas internas, em que o dinheiro e as relações se concentravam 

dentro desse universo de confiança e de controle social. A partir das análises dos 

inventários, não encontramos dívidas ativas dos grandes fornecedores de crédito com 

outras pessoas que não aquelas inseridas dentro desse universo.  

A partir da análise da amostra dos 200 inventários para a realização dessa 

dissertação, foi possível fazer uma construção das faixas de riqueza presentes no 

mesmo. Para a realização da Tabela 7, foi analisado o monte-mor dos inventariados. 

Quando, no inventário, não aparecia este monte-mor, foi somado o valor de todos os 

itens descritos e assim chegou-se, aproximadamente, no valor da riqueza do indivíduo. 

Assim sendo, foi possível localizar a posição social dos credores guarapiranguenses. É 

preciso enfatizar que não foi possível calcular o monte-mor de todos os sujeitos, uma 

vez que uma parte dos inventários estava faltando páginas. Esses inventários foram 

incluídos na amostra, uma vez que foram analisados todos os inventários disponíveis 

para o período em questão. 
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Tabela 7- Faixa de riqueza dos inventariados, Guarapiranga, 1831-1865. 

Faixa de Riqueza 

Nº de 

inventários 

Até 500$000 16 

500$001 a 1:000$000 35 

1:000$000 a 5:000$000 48 

5:000$000 a 10:000$000 40 

10:000$000 a 15:000$000 8 

Mais de 15:000$000 9 

Total 156 
Fonte: Inventários post-mortem do AFP e CSM 

Fazendo o cruzamento entre as Tabelas 7 e 8, podemos observar que 11, dos 30 

inventariados que apresentavam alguma dívida arrolada, possuem o monte-mor superior 

a 10:00$000. Em uma amostra que possui 17 inventários com uma riqueza superior a 

esse valor, 64% destes possuíam alguma dívida ativa. Os principais agentes de crédito 

da freguesia se inseriam nessas faixas de riqueza. Percebemos a partir da análise dos 

dados que aproximadamente um terço desse sistema era controlado por indivíduos com 

elevada proeminência social, o que reforça a hipótese de que o crédito era uma forma de 

controle social por uma parcela da elite local.  

A espacialização do crédito em Guarapiranga. 

É possível, graças às listas nominativas, identificar o local de residência dos 

atores sociais envolvidos na dinâmica do crédito em Guarapiranga. A partir dessa 

identificação, foram elaborados mapas para termos o conhecimento acerca das 

“distâncias do crédito” e entender se a distância era algo que impedia/dificultava a 

realização de algumas dessas relações
16

.  

No entanto, no momento da confecção dos mapas, não me preocupei em 

localizar com precisão o local de moradia do indivíduo, uma vez que, na maioria dos 

casos, só se informa o distrito em que o mesmo habitava. Carlos Malaquias chama a 

atenção de alguns pontos metodológicos no momento de analisar o crédito a partir dos 

mapas que creio se enquadrarem nessa pesquisa: (1) Foram usados os limites atuais dos 

municípios originados dos antigos distritos de Guarapiranga; (2) como dito 

anteriormente, não há como saber precisamente onde cada devedor residia, logo, as 

dívidas foram plotadas dentro dos distritos informados; (3) as distâncias calculadas são 

                                                           
16

 Para a confecção desses mapas, foi utilizado o software ArcGis.  
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baseadas nas distâncias em linha reta entre a sede do distrito de moradia do inventariado 

e a sede do distrito em que o devedor habitava (MALAQUIAS, 2014, p. 185/186). 

A partir da visualização do Mapa 1 é possível identificar os locais em que os 

credores residiam, no momento em que foram feitos os seus inventários. É possível 

concluir que a região central
17

 da freguesia de Guarapiranga era a mais dinâmica, 

havendo maiores transações de dívidas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17

 A denominação da região central é oriunda de ANDRADE, 2014. Segundo o autor, a 
microrregião central envolvia os distritos de Piranga, Oliveira, Calambau e Tapera. Essa microrregião era 
a mais dinâmica econômica e socialmente, onde habitavam as famílias mais ricas e importantes da 
freguesia. As outras microrregiões classificadas por Andrade são: microrregião Norte, composta pelos 
distritos de Mestre Campos, Manja Léguas Bacalhau e Pinheiros, era a menos desenvolvida 
economicamente da freguesia. A microrregião sul, composta por Brás Pires, Dores do Turvo e Conceição 
do Turvo, era uma microrregião intermediária, onde se encontravam grandes fazendas produtoras de 
aguardente, mas que não possuíam a dinamicidade econômica da microrregião central. 



63 
 

Mapa 1 - Local de residência dos credores, Guarapiranga, 1831-1865. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 

 

Além da maior parte das dívidas estarem localizadas na região central, podemos 

observar no Mapa 2 que os maiores valores das dívidas também se encontravam nessa 

região. Ali se encontravam as famílias mais proeminentes da região, que possuíam um 

elevado capital social, ou seja, que eram procuradas pelos demais para estabelecerem 

laços das mais diversas naturezas (crédito, casamento, compadrio, compra e venda de 

gado/escravos/terras). 

As dívidas na região central contabilizam 103:991$095 o que corresponde a 87% 

do montante total dos créditos da freguesia toda. Isso evidencia a importância 

econômica dessa região para a freguesia. O distrito de Piranga, devido ao fato de possuir 

maior número de inventariados é o que apresenta maior montante das dívidas, 

76:767$786 (65% do total).  

O distrito de Piranga era o centro econômico da freguesia, onde eram 

desenvolvidas as principais atividades econômicas, além de ser o centro político e 
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administrativo. Brás Pires e Tapera, por se encontrarem em região de fronteira, tinham a 

agropecuária e o comércio como atividades principais. Nesses dois distritos 

encontramos importantes comerciantes e agricultores da freguesia, como o Coronel José 

Justiniano Carneiro. 

Mapa 2 - Faixa de valor das dívidas, Guarapiranga 1831-1865. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 
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Devedor Distrito em que apresentava dívidas Distância entre distritos

João da Costa Lima Tapera-Piranga 20km

Manoel Monteiro Ferreira Tapera-Piranga 20Km

Antonio Julio de Sousa Novais Tapera-Piranga 20km

Manoel Teixeira de Oliveira Tapera-Piranga 20km

José Mariano da Cruz Tapera-Piranga 20Km

Antônio Júlio de Souza Novais Tapera-Piranga 20Km

Bernardino de Leme Freitas Piranga-Calambau 16Km

Manoel dos Santos Leal Calambau-Tapera 20Km

Maria Francisca da Conceição Piranga-Brás Pires 40Km

Manoel Ribeiro Dores do Turvo-Brás Pires 30Km

Antônio Francisco da Silva Dores do Turvo- Piranga 40km 

Manoel Joaquim Rocha Dores do Turvo- Piranga 40Km

Antonio Francisco da Silva Conceicao do Turvo- Piranga 30 Km

João Gonçalves Gomide Bacalhau-Dores do Turvo 46Km

É interessante observar também a “mobilidade do crédito” ao longo da freguesia. 

É possível identificar indivíduos que deviam a mais de uma pessoa em diferentes 

distritos. Às vezes uma mesma pessoa atravessava a freguesia para pegar dinheiro 

emprestado com algum indivíduo proeminente da freguesia. Antônio Alves Pereira era 

lavrador e residia no distrito de Calambau. Encontramos o mesmo Antônio nos 

inventários do Coronel José Justiniano Carneiro que residia na Fazenda das Bananeiras, 

pertencente ao distrito de Tapera, assim como no da Dona Francisca Januária de Paula 

Carneiro que residia na Vila de Piranga.  

Na Tabela 8, é possível identificar as distâncias percorridas pelos atores no 

momento da contração das dívidas. Vale ressaltar que aqueles atores que possuem 

dívidas com mais de uma pessoa dentro de um mesmo distrito não foram classificados 

nessa tabela. Outro ponto importante é que essa tabela apresenta indivíduos que 

contraíram dívidas com mais de uma pessoa dentro das redes de crédito que serão 

discutidas mais adiante. 

Quadro 2 - Distância entre distritos de devedor e credor, Guarapiranga, 1831-1865. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

É possível observar que a distância média
18

 percorrida pelos indivíduos era de 

20 quilômetros. Geralmente essas dívidas eram contraídas em distritos vizinhos, como 

Brás Pires-Piranga, onde alguns dos inventariados possuíam propriedades, negócios. No 

Mapa 3, é possível visualizar melhor essas distâncias. As linhas mais grossas indicam os 

                                                           
18

  Para o cálculo das distâncias foi utilizado o software ArcGis. A partir do georeferenciamento 
das localidades, é possível calcular o quão distante uma está de outra.  
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distritos em que houve maior deslocamento de indivíduos para a contração de dívidas. 

Piranga, como distrito central da freguesia, como visto nos dados anteriores, era o local 

onde, na maioria dos casos, havia um ator central concedendo crédito para os indivíduos 

de outras localidades. Esse fato só corrobora a importância desse distrito para a 

economia local. Como dito anteriormente, as distâncias apresentadas nesse mapa são 

referentes aos indivíduos que contraíram dívidas com mais de uma pessoa dentro desse 

sistema creditício. 

A partir das listas nominativas foi possível localizar grande parte dos credores. 

Para os inventariados que faleceram nas décadas de 1830 e 1840 foi mais fácil a 

localização dos credores. Para aqueles que faleceram após a década de 1850, a 

localização desses indivíduos foi dificultada devido ao tempo entre o estabelecimento 

das listas e o momento da realização dos inventários.  

Após a década de 1860, não foi possível fazer a localização dos mesmos, uma 

vez que já havia se passado mais de 30 anos do momento em que as listas foram feitas. 

Dessa forma, vários indivíduos eram crianças em 1830, e vários ainda não possuíam 

ocupação. Outro fato que dificulta é a existência de vários filhos homônimos dos seus 

pais; dessa forma, não é possível precisar se o indivíduo que aparece na lista é o mesmo 

que aparece no inventário.  

Das 439 dívidas presentes nos inventários, foi possível localizar 252 indivíduos 

o que representa 57% do total. Os credores, em sua grande maioria, residiam no distrito 

de Piranga, representando, aproximadamente 32% dos mesmos. No Gráfico 17, 

percebemos como se distribuíam os credores ao longo da freguesia de Guarapiranga.  

Gráfico 17 - Local de residência dos credores, Guarapiranga, 1831-1865. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas Nominativas 1831/32 
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Mapa 3 - Distâncias do crédito, Guarapiranga, 1831-1865. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 
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As redes de crédito
19

. 

Como dito anteriormente, a análise de redes sociais procura estabelecer padrões 

relacionais entre atores de uma mesma natureza, como as relações de crédito entre os 

indivíduos na freguesia de Guarapiranga, chamadas de redes one-mode, ou entre atores 

de natureza diferentes, como as relações entre jogadores de futebol de uma determinada 

liga e a suas respectivas nacionalidades, chamadas de redes two-mode. Nesse trabalho, 

me preocuparei somente com as redes one-mode. 

Por mais que o crédito não fosse a principal atividade econômica da freguesia, é 

possível perceber, como dito anteriormente, vários indivíduos que contraiam dívidas 

com mais de um credor. E graças a essas repetições foi possível visualizar várias redes 

que se formaram entre esses atores. 

Graças a essas redes, é possível também entender como essa sociedade 

funcionava, através das outras redes de sociabilidade e estratégias de “controle social” 

que são construídas. 

Para a construção dessas redes, ao analisar os inventários, procurei por nomes 

que se repetiam. Como existem vários nomes iguais, me preocupei em analisar as listas 

nominativas de 1831/32, assim como o ano em que esse nome é repetido para tentar 

afirmar que aquele era o mesmo indivíduo. Indivíduos que apareciam em inventários de 

pessoas da mesma família, ou inventários de pais e filhos, ficaram mais fáceis de 

identificar, ainda mais quando a dívida era transmitida. 

Em um primeiro momento, foi construído um banco de dados no Excel, 

utilizando as seguintes variáveis: Código do inventário; Ano do Inventário; Local em 

que o inventário foi feito (assumi a partir dessa informação que aquele local seria a 

residência do inventariado, uma vez que grande parte dos seus bens ali estava); 

Freguesia; Nome do inventariado; Nome do Credor; Patente do credor (caso houvesse); 

Nome do devedor; Patente do devedor (caso houvesse); Valor das dívidas. 

Após elencar todos os atores, exportei esse banco de dados para o software  

Pajek do qual surgiram as redes que analisaremos a seguir. Na Imagem 2, é possível 

visualizar a rede global criada. Várias “estrelas”, que são essas redes que não se 

conectam com outras, são formadas. Isso evidencia que esses agentes estavam isolados 

do sistema creditício local, seja porque só estabeleceu relações de crédito com seus 

herdeiros ou porque estava vinculado ao comércio local. 

                                                           
19

 As redes das dívidas passivas não serão representadas, uma vez que, como visto na Tabela 6, 
apenas três indivíduos possuíam débitos e esses indivíduos ponte não estabeleciam relações entre si. 
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Imagem 2- Redes de crédito na freguesia de Guarapiranga 1831-1865. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

 

Apesar de existirem atores que não se relacionam aos demais a partir do crédito, 

é possível observar a existência de uma rede central, em que estão inseridos os 

indivíduos pertencentes às famílias de maior proeminência social dentro da freguesia, 

como os Vidigal de Barros, os Carneiros e os Teixeira Magalhães. Mais à frente, farei 

uma análise minuciosa dessa rede, destacando os principais pontos. 
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Visualmente já é possível perceber que essa rede possui uma densidade 

pequena
20

. Na Tabela 9 tem-se o número de linhas que se estabeleceram dentro dessa 

rede, assim como o seu degree, ou seja, o número médio de linhas que incidem, 

especificamente, sobre os vértices. 

Quadro 3 - Densidade e Degree médio das redes de crédito, Guarapiranga, 1831-1865. 

 Rede Global Rede em que existem relações entre mais 

de um inventariado 

Número de linhas 438 360 

Densidade 0.00241354 0.00309595 

Degree médio 2.05633803 2.11143695 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

Excluindo os inventariados que não estabelecem relações com os demais, há um 

aumento tanto no índice de degree quanto na densidade da rede. Isso se explica devido 

ao fato de grande parte dos atores estabelecerem relações entre si. Ocorre, nessa 

segunda rede, maior proximidade entre os inventariados, uma vez que estão conectados 

através de outros atores denominados pontes
21

. Esses atores, como discutido 

anteriormente, são aqueles que estabelecem relações com mais de um inventariado. Na 

Tabela 10, observamos como o índice de degree e densidades da rede aumentaram. 

 

Na Imagem 3, foi focado somente essa rede onde há relações entre um ou mais 

dos inventariados utilizados para o estudo do crédito. Somente eles serão analisados a 

partir de agora, uma vez que, por mais que os outros tenham importância dentro da 

sociedade guarapiranguense, não é possível perceber o fluxo de capital ao longo do 

tempo. 

                                                           
20

 A densidade é a relação existente entre o número de arcos observados dividido pelo número 
de arcos possíveis. Ou seja, em um grupo de 5 pessoas onde todas podem estabelecer relações entre si, 
o número de laços possíveis será igual a 10. Se constituírem apenas 6 relações, a densidade da rede será 
de 0,6. O valor de densidade varia de 0 a 1. Quando mais próxima de 0 menos densa será a rede. Esse 
cálculo permite observar a intensidade das relações existentes entre os atores dentro dessas redes.  

21
 As pontes são os indivíduos responsáveis pela ligação entre dois ou mais atores centrais 

dentro de uma rede. Segundo a bibliografia da Análise de Redes Sociais, são esses os atores que fazem 
com que informações, conhecimentos e relações pessoais circulem dentro de uma sociedade. Por 
exemplo, em um laboratório de genética de uma universidade federal e uma clínica de fertilização, o 
ator que trabalhar em ambos os lugares será o responsável por levar e trazer informações relevantes 
para a melhoria do trabalho de ambos os grupos. Esse indivíduo será o responsável por uma possível 
parceria entre os dois locais, pelo estabelecimento de relações entre os médicos e os cientistas. Para 
melhor entendimento sobre o papel das pontes dentro de uma rede social ler: GRANOVETTER, 1971. 
COLEMAN, 1998. 
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Imagem 3 - Rede de crédito refinada, Guarapiranga, 1831-1865. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

Na freguesia de Guarapiranga, como dito anteriormente, os grandes 

comerciantes e pessoas de elevada proeminência social eram os grandes fornecedores de 

crédito. Na imagem acima, as setas direcionais indicam o caminho das dívidas, ou seja, 

as setas chegando ao ator indica o que ele pegou emprestado. O fato que chama a 

atenção é o de que os credores não eram devedores. Tirando o caso da Francisca 
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Januária de Paula Carneiro que pega emprestado mais de 26:000$000 com seus 

herdeiros
22

, os demais casos só observam-se o caminho unidirecional do crédito.  

Esse fato é mais um indício de controle social por parte desses atores. Assim 

como a política ou as relações de compadrio e casamento são estratégias de controle 

social de uma população, é possível afirmar que o crédito também é, uma vez que, a 

partir do momento em que se deve dinheiro, o sujeito passa de uma maneira indireta ao 

controle do credor.  A partir do momento em que só se empresta e não contraí dívidas, o 

sujeito passa a ter maior controle e domínio daqueles que estão ao seu redor. 

Nessa rede formada dentro da freguesia, encontram-se alguns atores que 

contraem crédito com mais de um inventariado. Ao contrair crédito com mais de um 

ator, é possível observar as estratégias sociais dentro da sociedade. Essas estratégias 

podem ser tanto de confiança entre parentes, como o pai Capitão Antônio Teixeira 

Guimarães e seu filho, o Tenente Antônio Teixeira Guimarães, ou manutenção de 

prestígio social como os Vidigal de Barros e os Carneiro. Andrade (2014)  já observa 

isso em relação ao compadrio e ao casamento: 

Vê-se por esses enlances matrimoniais que os Sande Barros [depois 

chamados de Vidigal de Barros] arquitetaram importantes relações com 

famílias da freguesia de Guarapiranga que detinham amplo cabedal. Não 

obstante, estes enlaces expressam formas como este grupo familiar geriu seu 

patrimônio através da mobilidade sócio-espacial dentro do território da 

freguesia. [Ao se tornar herdeiro da fazenda d’O Seringa em Calambau, 

Antônio Pedro Vidigal de Barros] começou a mover recursos para se 

assentarem nesta nova localidade e assim, casam-se estrategicamente com os 

Carneiro Miranda (REZENDE, 2014, p. 91). 

 

Na Imagem 4, após a retirada dos indivíduos que não estabeleciam relações com 

mais de um inventariado, é possível observar de forma mais detalhada como se 

estabeleciam as redes de crédito entre as famílias de maior proeminência social dentro 

da freguesia de Guarapiranga.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
22

 O caso da Dona Francisca Januária será discutido de maneira mais detalhada no próximo 
capítulo. 
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Imagem 4 - Rede de crédito refinada, Guarapiranga, 1831-1865. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

 

A centralidade é um conceito da Análise de Redes Sociais que mede a 

importância de um sujeito dentro da rede. Os atores proeminentes são aqueles que estão 

intensamente envolvidos em relações sociais com outros atores. Esse envolvimento o 

torna mais visível dentro das redes do que os demais. O ator central é aquele que é alvo 

de inúmeros laços, sejam chegando até ele, ou partindo dele (WASSERMAN e FAUST, 

1994). 

O grau de centralidade de um indivíduo dentro de uma rede pode ser calculado a 

partir do Input, ou seja, do número de laços que chegam até o ator, ou do Output, o 

número de laços que dele partem. Como a rede de crédito de Guarapiranga é 

unidirecional, ou seja, os atores centrais só fornecem crédito, será medido apenas o 

Output desses indivíduos. Nas Tabelas 11 e 12, observamos o grau de centralidade e o 

número de relações que cada inventariado da rede refinada 2 estabelece com os 

“indivíduos pontes”. 
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Quadro 4 - Número de laços entre dois inventariados e grau de centralidade, 

Guarapiranga, 1831-1865. 

Inventariado Número de relações Grau de 

Centralidade
23

 

 

Francisca Januária de Paula Carneiro 11 0.289473684 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães 7 0.184210526  

Antônio Pedro Vidigal de Barros 7 0.184210526  

João Pinto de Moraes Sarmento 5 0.131578947  

Tenente Antônio Teixeira Guimarães 3 0.078947368  

Tereza Angélica Maria de Jesus 3 0.078947368  

Antônio Martins Miranda 3 0.078947368  

João Luiz Pinto 3 0.078947368  

José Justiniano Carneiro 3 0.07894736  

João Antônio Barbosa 1 0.026315789  

Antonio Nogueira de Pinho 1 0.026315789  

Camilo José de Moura 1 0.026315789  

Ana Maria Barbosa 1 0.026315789  

Anacleto Gonçalves da Cunha 1 0.026315789  

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

 

Esses cálculos foram feitos considerando todo o período. No entanto, é 

complicado chegar a certas conclusões uma vez que o período analisado é muito 

extenso. Dessa forma, a seguir serão analisadas as redes de crédito de acordo com a 

periodização citada anteriormente. 

As redes de crédito: 1831-1849 e 1850-1865. 

A partir da análise das imagens a seguir é possível observar mudanças no 

sistema creditício de Guarapiranga. Na Imagem 5, observamos a rede do primeiro 

período analisado; já a Imagem 6, a do segundo.  

 

 

 

                                                           
23

 O grau de centralidade de um ator dentro da rede é um número que varia de 0 a 1, no qual 
quanto mais próximo de 1, maior a centralidade. A centralidade dos atores dessa rede é baixa, uma vez 
que esse grau foi calculado com base na rede geral, ou seja, calculado a partir de 39 indivíduos (vide 
imagem 4). 
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Imagem 5 - Rede de crédito, Guarapiranga 1831-1849. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP e CSM 

 

Imagem 6 - Rede de crédito, Guarapiranga, 1850-1865. 

 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP e CSM 

                                                      

Analisando as imagens acima o que se observa é a concentração do crédito nas 

mãos de alguns agentes específicos. Há uma diminuição significativa de indivíduos que 

contraem dívidas com mais de uma pessoa. Isso pode ter sido favorecido pela criação do 

Código Comercial Brasileiro de 1850, uma vez que legitimou as transações creditícias, 
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criando implicações legais caso o compromisso não fosse honrado. Segundo Muriel 

Nazzari, 

O Brasil mudou de uma sociedade hierárquica, tipo Ancien Régime, no qual 

eram primordiais a posição social, a família e as relações clientelistas, para 

uma sociedade mais individualista, em que cada vez mais passaram a 

dominar o contrato e o mercado (NAZARRI, 2001, p.70). 

Quadro 5- Densidade média e degree dos períodos estudados, Guarapiranga, 1831-

1849; 1850-1865.  

1831-1849 1850-1865 

Número de Linhas = 246 Número de Linhas = 196 

Densidade = 0.00502395 Densidade = 0.00404852 

Degree Médio = 1.96938776 Degree médio = 1.99186992 
Fonte: Inventários post mortem 1830-1860 AFP 

Analisando essas redes, observamos também a diminuição da densidade da 

segunda em relação à primeira. Assim como dito anteriormente, a atividade creditícia 

em Guarapiranga deixou de ser algo “fluído”, em que várias pessoas contraíam dívidas 

com vários agentes diferentes, e passou a ser mais “rígida”, em que as pessoas 

recorriam, na maioria dos casos, a somente um agente. É por isso que observamos o 

aumento das estrelas, ou seja, um indivíduo isolado do restante da rede, e também o 

aumento do degree médio de um período para o outro. 

A partir dos cálculos e do que foi apresentado ao longo do capítulo é possível 

concluir que os indivíduos que possuem maior destaque dentro do universo creditício de 

Guarapiranga são aqueles envolvidos com o comércio e proveniente de famílias com 

elevada proeminência social.  

Foi possível observar que, para aqueles indivíduos que não estavam diretamente 

relacionados às atividades comerciais, o crédito aparecia como uma pequena parte do 

monte-mor. Isso evidencia que essa atividade não era a principal fonte de renda desses 

indivíduos, assim como não tinham como objetivo o enriquecimento. 

Os principais agentes de crédito habitavam a região central da freguesia, ou seja, 

na região mais rica e mais dinâmica, onde as atividades voltadas para o comércio e para 

a agropecuária são predominantes. O distrito de Piranga é aquele que apresenta a maior 

quantidade de dívidas, assim como um montante maior das mesmas. Dessa forma, é 

possível concluir, assim como Rezende observou, que a região central é aquela de maior 
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importância para a freguesia de Guarapiranga, uma vez que as famílias mais ricas, de 

maior prestígio social, ali se localizam
24

. 

As famílias Vidigal de Barros, Carneiro e Teixeira Guimarães são aquelas que 

apresentam maior grau de centralidade e de relações entre os indivíduos dentro da rede. 

No próximo capítulo, analisarei cada uma dessas famílias, demonstrando as redes de 

sociabilidade
25

 destes. Dessa forma, será possível entender os padrões de 

relacionamento entre eles firmados a partir do crédito, ou como estratégia de 

manutenção do prestígio e da visibilidade social dentro da sociedade guarapiranguense.  

 

                                                           
24

 Ao dizer que as famílias de maior prestígio social, ou que possuem maior visibilidade dentro da 
freguesia, não estou concluindo que as demais regiões não possuam famílias ricas e importantes no 
universo social guarapiranguense. No entanto, como foi possível observar a partir dos cálculos e dados 
apresentados, a região central foi a que apresentou maior destaque.  Para melhor entendimento sobre 
as dinâmicas sociais nas demais regiões da freguesia ler: ANDRADE, 2014. 
25

 Entendo como redes de sociabilidade qualquer tipo de relação que um indivíduo estabelece com os 
demais ao seu redor. Essas relações podem ser afetivas, profissionais  etc. 
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Capítulo 3 - Um olhar mais profundo sobre o crédito: estudos de caso. 

Introdução 

Após investigar os aspectos econômicos, sociais e demográficos da freguesia de 

Guarapiranga, analisando as características do crédito, assim como as dinâmicas 

creditícias da região, esse capítulo tem como objetivo observar de maneira mais 

detalhada os agentes de crédito que tiveram destaque dentro desse sistema. Tomando 

como pressuposto a noção de que 

Um dos pontos chaves da reprodução familiar é o processo de transmissão 

intergeracional de bens. A multiplicação natural das pessoas em um cluster 

familiar demandava arranjos cuidadosos e estratégias ardilosas a fim de 

garantir, da melhor forma possível, a réplica das condições materiais de vida 

e manutenção do status que as gerações precedentes haviam carregado. [...] 

No caso da Guarapiranga setecentista/oitocentista, sua configuração 

fundiária-demográfica específica gerou condições diferenciadas para a 

reprodução da existência social das unidades familiares. (ANDRADE e 

LEMOS, 2013, p. 39-40). 

Dessa forma, serão analisadas as trajetórias não só dos indivíduos dentro da 

sociedade piranguense, mas também das famílias, demonstrando a forma como essas 

atingiram elevado status social, seja no campo econômico, social (casamentos e 

batismos), político. 

Olhando mais atentamente para as redes criadas no capítulo anterior, vamos nos 

ater à porção central da rede apresentada na Imagem 4, onde se observa atores com 

proeminência creditícia, assim como relações entre os credores e mais de um agente de 

crédito da freguesia. Por essa razão, serão detalhadas as dinâmicas de crédito da viúva 

Francisca Januário de Paula Carneiro, de José Justiniano Carneiro, de Antônio Pedro 

Vidigal de Barros, do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, seu filho homônimo o 

Tenente Antônio Teixeira Guimarães e João Pinto de Moraes Sarmento analisando 

quem eram os indivíduos pontes entre esses credores, e qual a importância destes dentro 

das dinâmicas sociais dessa sociedade piranguense, que serão analisadas a partir da 

reconstrução das redes de parentela desses indivíduos
26

. 

                                                           
26

 O conceito de redes de parentela foi defendido por Manoela Pedroza. Segundo a autora, as redes de 
parentela engendram uma série de outras relações e dinâmicas sociais em seu seio: patrão/cliente, 
amizade, reciprocidade, crédito, trocas comerciais, através de uma infinidade variedade de caminhos 
que passam por relações consanguíneas, rituais e afins. Tanto ligações quando redes de parentela são 
consideradas vetores importantes de pesquisas no campo da história social (PEDROZA, 2009, p. 64). 
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Ao aprofundarmos analiticamente na rede do Capítulo 2, podemos observar que 

a forma como essas pessoas se relacionavam formou uma rede fechada
27

, demonstrando 

a interligação que esses indivíduos possuíam dentro da sociedade piranguense. Na 

Imagem 7, é possível verificar a posição de cada um dos atores centrais
28

 citados 

anteriormente dentro dessa rede. 

Imagem 7- Atores centrais das relações creditícias, Freguesia de Guarapiranga, 1830-1865. 

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

Devido ao fato de ser uma rede mais coesa e em que as relações estão mais 

estreitas do que a da Tabela 9, a densidade da rede e o degree médio entre os atores é 

muito maior. Isso evidencia maior proximidade relacional entre os atores dentro dessa 

rede, além de uma distância menor entre eles. 

 

 

                                                           
27

 O conceito de rede fechada aqui utilizado é para demonstrar que os atores fornecedores de 
crédito tem pelo menos duas relações com os demais atores dentro dessa rede. Nenhum ator 
considerado na Imagem 5 está isolado, estabelecendo relações creditícias com somente um outro ator. 

28
 Na análise de redes sociais atores centrais são aqueles que possuem uma proeminência 

dentro da mesma, ou seja, as relações que ele estabelece dentro da rede fazem com que possua 
destaque dentro da rede. Essa proeminência é medida a partir do número de relações dentro da rede. 
Quanto maior o número de laços, maior a centralidade do ator.  



80 
 

Quadro 6 - Densidade e degree médio da rede refinada, Guarapiranga, 1831-1865. 

Nº de linhas = 112 Densidade = 0.06172840 Degree  médio =3.3333  

Fonte: Inventários post-mortem do AFP 

Família Teixeira Guimarães: 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães (1771-1842) 

Antônio Teixeira Guimarães, nascido na Freguesia da Sé, no bispado de Porto 

em Portugal, foi uma importante personalidade na sociedade guarapiranguense. Com o 

título de Capitão, ele era negociante, lavrador e possuía 20 escravos em seu plantel de 

acordo com as listas nominativas de 1831. Além da fazenda localizada no distrito de 

Piranga, o capitão possuía uma venda de fazenda seca na mesma localidade. Casado 

com Dona Ana Clara de Jesus, tiveram oito filhos: Emerenciana, José, Antônio, 

Francisco, Luis, Joaquim, Francisca e Manoel
29

. 

Como vimos no capítulo anterior, o somatório das dívidas ativas representava 

1,6% do monte-mor do Capitão. A maior parcela dos bens do Capitão estava 

concentrada nos semoventes, ou seja, animais e escravos, representando 59% de seu 

inventário. Em seguida vinham os bens de raiz (29%), os móveis (10%) e por fim as 

dívidas (Gráfico 18). Esses fatos evidenciam que a atividade creditícia para esse 

indivíduo não representava uma forma de enriquecimento. Como enfatizado no capítulo 

anterior, no inventário do dito Capitão também não constam dívidas passivas. 

Gráfico 18 - Composição da riqueza do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, 1842. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventário post-mortem do Capitão Antônio Teixeira Guimarães. AFP Cx A009/ Auto 149, 1842. 

                                                           
29

 Inventário post-mortem e testamento do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, localizado em 
AFP Cx A009, Auto 149, ano 1842. 
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A partir das listas nominativas é possível estabelecer um padrão dos devedores 

do Capitão Antônio Teixeira Guimarães. A maior parte dos devedores do Capitão são as 

pessoas relacionadas com as atividades agrícolas, seguido por herdeiros/ familiares. Os 

demais são aqueles envolvidos com atividades manuais (Gráfico 19).  

Gráfico 19 - Ocupação dos devedores do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, 1842
30

. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventário post-mortem Capitão Antônio Teixeira Guimarães (AFP. Cx A009/ Auto 149) e 

Listas Nominativas 1831/32. 

Obs: Dos 50 devedores do Capitão Antônio Teixeira Guimarães não foi possível identificar 19 

indivíduos. 

A manutenção do crédito dentro da família é algo que podemos notar a partir da 

Imagem 8. As linhas mais grossas indicam as relações creditícias entre os parentes do 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães. É importante lembrar que as setas indicam o 

caminho do dinheiro, ou seja, elas indicam para quem o crédito foi concedido. 

 

                                                           
30

Para melhor visualização do gráfico não foram considerados no gráfico os indivíduos sem 
informação, ou que não foram identificados. Alguns indivíduos foram localizados nas listas nominativas, 
no entanto, não havia informações em relação a sua ocupação. Outros indivíduos não foram localizados. 
As listas nominativas consultadas foram de 1831/1832 e a de 1838. Quando um indivíduo aparece nas 
duas com ocupações diferentes, foi considerada aquela mais próxima da data da realização do 
inventário. Esse será um padrão seguido ao longo de todo esse capítulo. 
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Imagem 8 - O crédito dentro da família Teixeira Guimarães, 1842
31

. 

Fonte: Inventários post-mortem localizados no AFP 

O crédito entre os membros da família Teixeira Guimarães foi uma prática que 

se manteve constante. Mesmo pegando dinheiro emprestado com outras pessoas, os 

filhos do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, Francisco e Joaquim, procuraram o pai e 

o irmão (Tenente Antônio Teixeira Guimarães). Rita Almico afirma “não é somente 

visando o lucro que se emprestava naquele período [século XIX], sendo também 

relevantes as relações de parentesco e amizade” (ALMICO, 2010, p.2).  

A residência do Capitão Antônio Teixeira Guimarães se localizava em um 

quarteirão tipicamente agrícola, onde a grande maioria dos fogos se dedicava às 

atividades vinculadas a terra, ou atividades manuais. Em seu quarteirão, o Capitão era 

aquele que possuía o maior fogo, com o maior plantel de escravos.  

No mesmo quarteirão residiam seu irmão José Teixeira Guimarães e o Capitão 

Francisco de Paula Carneiro (irmão do Coronel José Justiniano Carneiro). Esse fato 

demonstra a opulência social do quarteirão onde o Capitão Antônio morava, assim 

como a posição social que este ocupava dentro do mesmo, uma vez que vários 

moradores do local tinham contraído dívidas com ele. 

                                                           
31

 Como dito anteriormente, o Capitão Antônio Teixeira Guimarães possuía 50 devedores. No 
entanto só foram representados aqueles que possuíam relações com outros agentes de crédito da 
freguesia de Guarapiranga. Ao longo do capítulo, as redes representadas só apresentarão os “indivíduos 
pontes”, para facilitar a visualização das imagens, assim como a sua análise.  
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A proeminência social da família Teixeira Guimarães pode ser percebida além 

da questão do crédito nas estratégias matrimoniais. Segundo Mateus Resende de 

Andrade,  

[A família Alves Moreira] Descende de um dos primeiros povoadores da 

freguesia de Guarapiranga, o Capitão-Mór Manoel Alves da Costa, o qual se 

enraizou no distrito de Santo Antônio do Bacalhau. [O bisneto de Joaquim 

Alves da Costa], Joaquim Alves Moreira casado com Maria Miguelina de 

Jesus, tiveram duas filhas: Carlota e Franquelina. Todas as duas casaram-se 

com os filhos do Capitão Antônio Teixeira Guimarães. Carlota com o 

Tenente Antônio Teixeira Guimarães no ano de 1837 e Franquelina com 

Manoel Teixeira de Guimarães no ano de 1840. (ANDRADE, 2014, p. 83/84) 

Imagem 9 - Estratégias matrimoniais da Família Teixeira Guimarães. 

Fonte: Inventários post-mortem localizados no AFP. 

A partir da análise das relações pessoais e creditícias do Capitão Antônio 

Teixeira Guimarães, percebe-se que as duas são concomitantes. Além de estabelecer 

laços de casamento com a família Alves Moreira, também foram estabelecidas relações 

econômicas. Ao analisar o inventário do Capitão Antônio Teixeira Guimarães 
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encontram-se algumas dívidas contraídas por Joaquim Alves Moreira e outros membros 

de sua família. 

Mesmo sendo negociante e lavrador, o crédito atua como uma parcela mínima 

do montante total do Capitão. Dessa forma, acredito que esse sistema, para Antônio 

Teixeira Guimarães, não funcionava como uma forma de enriquecimento (uma vez que 

o valor das dívidas era pequeno e sobre eles não incidiam juros), mas sim como um 

sistema para manter as pessoas vinculadas a ele. Além disso, era o ator com maior 

plantel de escravos e maior riqueza dentro de seu quarteirão. Observa-se também que 

vários vizinhos o procuraram para a contração de dívidas.  

Tenente Antônio Teixeira Guimarães (1812- 1853) 

Filho homem mais velho do Capitão Antônio Teixeira Guimarães, o Tenente, 

homônimo de seu pai, residia na vila de Piranga e era lavrador, possuindo em seu 

plantel 13 escravos no momento de sua morte. Era produtor de milho e também de cana, 

possuindo “um engenho de moer cana movido por bois” 
32

. Como visto anteriormente, 

era casado com Carlota Maria Teixeira e tinha quatro filhos: Maria Miguelina Teixeira, 

Honório Ernesto Teixeira, Elisa Augusta Teixeira e Antônio Gabriel Teixeira 

Guimarães. 

Diferentemente do seu pai, o Tenente Antônio Teixeira Guimarães não era um 

credor muito ativo, possuindo em seu inventário apenas cinco dívidas ativas, sendo duas 

delas de seus irmãos (Tabela 15). Mesmo tendo falecido em 1853, é possível, a partir 

das listas nominativas, consultar a ocupação dos indivíduos que contraíram dívidas com 

o Tenente
33

.  

 

 

 

                                                           
32

 Inventário post-mortem do Tenente Antônio Teixeira Guimarães. AFP, Caixa A010/Auto 150, 
1853. 

33
 Para fazer as inferências a respeito dos indivíduos, ao consultar as listas nominativas de 

1831/32 prestou-se atenção na idade do mesmo naquele momento caso o nome fosse exatamente o 
mesmo que aparecera nos inventários. Presumindo que indivíduos com mais de 20 anos já 
desenvolviam alguma atividade econômica, inferi, então que os sujeitos que aparecem nas listas e nos 
inventários são os mesmos. Não podemos afirmar com total certeza e é  preciso tomar certos cuidados 
ao fazer essas inferências. 
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Quadro 7- Credores do Tenente Antônio Teixeira Guimarães, 1853. 

Nome Ocupação 

Antonio Alves Pereira Lavrador 

Joao Gomes Barroso Lavrador 

Joaquim Teixeira Guimaraes Lavrador/Irmão 

Antonio Alves Pereira Junior Lavrador 

Francisco Teixeira Guimaraes Lavrador/Irmão 
Fonte: Inventário post-mortem do Tenente Antônio Teixeira Guimarães. AFP Caixa A010/Auto 150, 

1853. 

Assim como seu pai, as dívidas para o Tenente Antônio Teixeira Guimarães 

representavam uma pequena parcela de sua riqueza. A maior parcela de sua riqueza 

estava concentrada em escravos (62%) seguida dos bens de raiz (21%), dos móveis 

(11%) e das dívidas (6%) (Gráfico 20).  

Gráfico 20- Composição da riqueza do Tenente Antônio Teixeira Guimarães, 1853. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventário post-mortem do Tenente Antônio Teixeira Guimarães. AFP Caixa A010/Auto 150, 

1853. 

Nos autos da partilha de seu pai, o Tenente Antônio Teixeira Guimarães recebe 

várias dívidas que ajudaram no seu enriquecimento com o valor de 197$988. As partes 

referentes às terras, à venda na vila de Piranga, os animais e escravos foram todos 

transmitidos à sua mãe.  

Mesmo não tendo legado bens materiais ao Tenente Antônio Teixeira 

Guimarães, seu pai provavelmente se preocupou em não dissolver seu patrimônio entre 

todos os seus herdeiros. Dessa forma, garantiria a manutenção de sua riqueza e uma 

sobrevida confortável a sua esposa e seus herdeiros. Mesmo assim, se preocupou com a 
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inserção de seu filho dentro da sociedade piranguense ao realizar seu casamento com a 

Dona Clara Maria Teixeira, legando-lhe, também, um terço de suas dívidas ativas. 

Segundo Gusthavo Lemos, esse processo de transmissão de bens/terras, pode ser 

explicado da seguinte forma: 

Ora, se a ideia da lógica familística pressupõe a capacidade das famílias em 

gerir seus recursos materiais e, assim, conferir estabilidade socioeconômica 

ao grupo social que compõem, seria mesmo lícito pensar que as ações 

provenientes de processos familiares “invadiam” outras instituições ou 

instâncias – como o mercado de terras – e sobre elas lançava seu poder de 

decisão. Por sua vez, o mercado de terras é um significativo elemento da 

conformação agrária: sem a interferência de instituições públicas no controle 

de terras devolutas, de preços e da ampliação do acesso a terra, ele viabiliza 

uma configuração espontânea da dinâmica agrária; e, deixando-se permear 

pelas transferências patrimoniais geradas por outras instituições (no caso, 

pela família), faz delas a engrenagem conspícua que movimenta o mundo 

rural. Tal é a forma com que a lógica familísticas e impõe como uma peça 

crucial do funcionamento e reprodução da economia e da sociedade 

piranguenses (LEMOS, 2012, p.126/127). 

 

As dívidas foram saldadas ao longo do período entre a morte de seu pai e a sua 

morte, uma vez que estas não aparecem em seu inventário. Por mais que houvesse 

escassez monetária em Minas Gerais nesse período, as pessoas se preocupavam em 

honrar suas dívidas, para não quebrarem a confiança dos seus credores. Analisando mais 

atentamente essa questão do crédito, como já tem sido frisado ao longo desse texto, 

além das questões econômicas, as pessoas se relacionavam de várias outras formas 

(batismo, casamento, relações empregatícias).  

As estratégias de manutenção do patrimônio e da proeminência social 

permanecem após a morte do Tenente Antônio Teixeira Guimarães. Segundo Mateus 

Rezende de Andrade, 

Carlota, com pouco mais de dez anos de casada, ficou viúva, porém, foi o 

tempo suficiente para ter quatro filhos. Em 1853, se casou com seu primo em 

segundo grau, que também era viúvo, Antônio Alves Moreira, um dos netos 

do casal Alferes José Alves Moreira e Dona Clara Maria Teixeira, numa 

fulgente estratégia de manutenção do patrimônio familiar, pela não dispersão 

do mesmo (ANDRADE, 2014, p. 84) 

Por mais que fosse primo em segundo grau de Dona Clara Maria Teixeira, a 

partir da análise dos inventários é possível observar que Antônio Alves Moreira tinha 

uma relação próxima aos Teixeira Guimarães. O mesmo contraiu dívidas com o Capitão 

Antônio Teixeira Guimarães, e residia na vila de Piranga.  
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Mesmo sabendo que a família Alves Moreira estava em relativa decadência na 

metade do século XIX, esta possuía certa visibilidade, pois era descendente direta dos 

“fundadores” de Piranga, o que concedia certo status social. 

Capitão João Pinto de Moraes Sarmento (1791-?). 

O Capitão João Pinto de Moraes Sarmento, um importante negociante da vila de 

Piranga, era casado com Francisca Rosa de Jesus. Após a morte de sua esposa, no 

momento da abertura do inventário, o casal não possuía filhos, por isso elencou seus 

sobrinhos, filhos de Maria de Lucena e os filhos de Sebastião Alexandre Golveia, 

ambos irmãos de sua esposa,  como herdeiros do casal.  

O inventário post-mortem que se tem acesso às informações das dívidas é da 

esposa do Capitão João Pinto de Moraes Sarmento. Mas como foi enfatizado no 

capítulo 2, o homem é o cabeça do casal e as dívidas e os bens elencados no inventário 

pertencem ao mesmo. No entanto, não foi possível localizar o inventário do Capitão, e 

não tenho informações referentes à sua genealogia, por isso foi representado na Imagem 

10, a árvore genealógica de sua esposa, para representarmos os herdeiros do casal.  

Imagem 10 - Genealogia de Francisca Rosa de Jesus. 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Rosa de Jesus. AFP, Caixa A037, Auto 460. 
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Nas listas nominativas de 1831, em seu fogo havia nove escravos, sendo cinco 

deles vinculados às atividades manuais. Duas eram fiandeiras, duas costureiras e um 

seleiro. Além disso, havia dois agregados coabitando com o casal, Joaquim Thouzino de 

Araujo Porto, de 18 anos, e Fortunato Pinto, de 14 anos, ambos caixeiros. Esses fatos 

podem evidenciar que o Capitão, em seus negócios, utilizava seus escravos e seus 

agregados ajudavam na sua manutenção e desenvolvimento de seu negócio, ao produzir 

os artigos a serem vendidos e também a vendê-los em outras localidades. 

Diferentemente de outras pessoas vinculadas às atividades comerciais, como o 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães ou Francisca Januária de Paula Carneiro, o 

Capitão João Pinto de Morais Sarmento se dedicava exclusivamente ao comércio, não 

possuindo terras, ou animais que não desenvolvesse o transporte de cargas. No 

inventário observamos o seguinte: 

E assim mais foi apresentado huma morada de casas sitas no Largo da Matris 

de sobrado e frentes baixa com Paiol coberto de telhas com quintal plantado e 

com muinho dentro do mesmo e coberto com telhas cuja casa divide de um 

lado com o Coronel Joaquim Pedro [Vidigal de Barros] e um outro com João 

Vicente Ferreira que foi tido e avaliado em um conto de reis
34

. 

Além disso, em seu inventário é possível encontrar os elementos necessário à 

fabricação dos artigos vendidos por ele: “um tear velho”, “huma caixa de ferramentas de 

seleiro”, assim como “dinheiro em notas” e também “dinheiro em moedas de ouro” 
35

. 

Como podemos observar no Gráfico 21, a parcela referente às dívidas do 

Capitão representava a segunda maior parcela de seu monte-mor. Em primeiro lugar, se 

encontram os escravos (37%), seguido das dívidas (29%), dos bens de raiz e móveis 

(16%) e por fim dos animais (2%). Assim, pode-se admitir que a atividade creditícia 

representava uma forma efetiva de enriquecimento do Capitão. Além disso, algumas 

dívidas apresentavam a cobrança de juros. Segundo Rita Almico, 

Os estudos que afirmam a baixa circulação monetária nas sociedades rurais e 

escravistas perceberam que havia uma demanda por empréstimos que 

precisava ser atendida e, para tanto, o papel dos emprestadores particulares e, 

posteriormente, dos bancos, teve significativa importância nesse negócio. 

Além disso, é importante ressaltar que as relações de crédito sugeriam um 

bom negócio para quem tivesse algum capital, independente do valor, para 

que pudesse dispor por algum tempo, com a cobrança de juros que garantiam 

lucro por certo tempo (ALMICO, 2010, p.2). 

                                                           
34

 Inventário post-mortem de Francisca Rosa de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460,1856 .  
35

 Inventário post-mortem de Francisca Rosa de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460, 1856.  
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Gráfico 21 - Composição da riqueza do Capitão João Pinto de Moraes Sarmento, 1856. 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Inventário post-mortem Francisca Rosa de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460, 1856.  

 

A proeminência social do Capitão João Pinto Moraes de Sarmento também pode 

ser aferida pelo contexto sócio econômico em que ele está inserido. Seu fogo está 

localizado no mesmo quarteirão em que proeminentes personalidades guarapirangueses 

residiam, como Antônio Pedro Vidigal de Barros, Francisca Januário de Paula Carneiro. 

Esse quarteirão era o mais rico em vista do número de escravos ali recenseados. De um 

total de 626 escravos residentes no distrito de Piranga, 154 (24,6%) ali se 

encontravam
36

. 

A partir da análise dos quarteirões é possível verificar que os principais agentes 

de crédito de Piranga, não disputavam entre si essa atividade. Observamos pela Imagem 

11 a existência de atores que contraem dívidas com Francisca Januário de Paula 

Carneiro e também com o Capitão João Pinto de Moraes Sarmento. Isso evidencia que 

mesmo habitando em um mesmo quarteirão e tendo como ocupação principal o 

comércio, o Capitão e a Dona Francisca não eram necessariamente concorrentes. 

                                                           
36

 Listas nominativas de 1831/32.  
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Imagem 11 - Rede de crédito do Capitão João Pinto de Moraes Sarmento, 1856. 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Rosa de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460, 1856.  

O Capitão João Pinto de Moraes Sarmento, no momento da morte de sua esposa, 

possuía 17 dívidas ativas e nenhuma dívida passiva. Esse montante era no valor de 

2:685$472. Analisando as listas nominativas de 1831/32 e de 1838 foi possível 

conhecer o perfil dos devedores do Capitão, Gráfico 22.  

 

 

 

 



91 
 

Gráfico 22 - Ocupação dos credores do Capitão João Pinto de Moraes Sarmento, 1856. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 e Listas nominativas 1838. Inventário post-mortem de Francisca Rosa 

de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460, 1856.  

Obs: Dos 17 devedores do Capitão João Pinto de Moraes Sarmento não foi possível identificar 5. 

 

Por mais que seu monte-mor não se situa entre os maiores da freguesia de 

Guarapiranga, o Capitão João Pinto de Moraes Sarmento era procurado por pessoas de 

vários distritos da freguesia. Enaile Flauzina Carvalho argumenta que: 

A rede de crédito envolvendo a disponibilidade de conceder empréstimos e 

vendas a prazo servia para firmar relações com uma considerável porção da 

população, enquanto a tomada de empréstimos acabava por garantir 

estabilidade e/ou recuperação financeira dos negociantes. Esses empréstimos 

tomados por negociantes provinham de credores que formavam redes 

distintas. Muitas vezes, como partícipes das atividades de mercancia com 

outras praças, os negociantes da Praça de Vitória estabeleciam sua rede de 

crédito passivo quando envolvido na compra de seus estoques (CARVALHO, 

2013, p. 164). 

Dentro desse sistema creditício, o Capitão exercia esse papel de “distribuidor de 

crédito”, emprestando elevadas quantias de dinheiro a outros comerciantes para que 

estes pudessem repor seus estoques ou estabelecer as suas próprias redes de crédito. 

Podemos citar o exemplo do negociante Francisco do Carmo, residente no distrito de 

Calambau, que pegou um crédito 300$000. 
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Mapa 4 - Distritos onde residiam os credores de João Pinto Sarmento, 1856. 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Rosa de Jesus. AFP Caixa A037, Auto 460, 1856.  
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Antônio Pedro Vidigal de Barros (1780- 1839) 

O Cirurgião-Mor Antônio Pedro Vidigal de Barros foi uma das figuras mais 

proeminentes da freguesia de Guarapiranga na primeira metade do século XIX. 

Português, proveniente da freguesia de São Miguel de Pinhela, pertencente à comarca 

de Coimbra, veio ao Brasil, provavelmente junto ao regimento da tropa de linha 

exercendo a função de cirurgião, no início do século XIX (MENDES, 2010).  

Antônio Pedro Vidigal de Barros foi casado em um primeiro momento com 

Francisca Cândida de Oliveira Sande, com quem teve dois filhos. Com a morte 

prematura de Francisca Cândida aos 20 anos de idade, ele, então se casa com a irmã 

caçula de sua esposa, Teresa Altina Gomes Sande, com quem veio a ter seis filhos.  

O avô de suas esposas, Antônio Duarte, português, veio para as Minas no início 

do século XVIII e se casou com uma proeminente figura da sociedade marianese. Além 

de exercer a profissão de cirurgião, Antônio Duarte possuía lavras minerais e 47 

escravos na segunda metade do século XVIII. Sua filha, Feliciana Isabel Maria de 

Oliveira, e o marido também português Domingos Coelho, 

Fixaram-se  em Guarapiranga, mais especificamente na Fazenda do Engenho, 

a meia légua acima da Pirapetinga, localidade bem próxima ao núcleo da 

freguesia. Essa unidade produtiva portava terras de cultura e terras minerais, 

das quais extraíam ouro e a matéria-prima para a produção de açúcar e 

aguardente. Domingos Coelho tocava essa fazenda à força de 101 escravos. 

Entre 1759 – ano do casamento de Domingos com Feliciana – e 1781 – ano 

em que nasceu o último filho do casal – foram gerados dez filhos, seis 

homens e quatro mulheres. (LEMOS, 2014, p.80). 

 

A partir do casamento com as irmãs Gomes Sande, Antônio Pedro Vidigal de 

Barros passou a residir na fazenda de seu sogro, um importante engenho de aguardente, 

movido a partir da força da água. Além da produção arguadenteira, Antônio Pedro 

compra terras de seus parentes, e também na região de Barbacena movimentando seus 

negócios e aumentando, assim, sua riqueza.  

Em 1831, Antônio Pedro Vidigal de Barros, na condição de juiz de paz, foi o 

responsável pela elaboração das listas nominativas da freguesia de Guarapiranga. Além 

de juiz de paz, era agricultor e negociante. Em seu fogo havia 44 escravos, sendo o 

maior senhor escravista do distrito de Piranga
37

 Em 1838, residia com a sua segunda 

esposa, oito filhos menores e 51 escravos. Suas filhas mais velhas (do primeiro 

                                                           
37

 Listas Nominativas 1831/32. 
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casamento) já estavam casadas e um de seus filhos havia se iniciado na vida 

eclesiástica. Na Imagem 12, observamos a família do Cirurgião Mor Antônio Pedro 

Vidigal de Barros. 

Em 1839, Antônio Pedro Vidigal de Barros falece e sua esposa, também 

testamenteira, arrola a Fazenda Pirapetinga, 41 escravos, 150 barris de cachaça, 

benfeitorias, canaviais e 27 dívidas ativas, em um monte mor de 42:492$478. De acordo 

com Mateus Rezende de Andrade, para a manutenção da proeminência social que a 

família Vidigal de Barros adquiriu durante a vida de seu patriarca,  

Três filhos do Cirurgião-Mor Antônio Pedro Vidigal de Barros [casaram-se] 

com três filhas do Comendador Francisco Coelho Duarte Badaró, primo de 

Dona Teresa Altina. [...] Esses três casamentos representam as estratégias 

internas a estas duas famílias que tinham sua origem na mesma linhagem 

sucessória. Contudo, também articulavam estratégias de alianças externa, 

estendendo suas redes matrimoniais, criando fluxos para recursos 

econômicos e prestígio social. Dois filhos do segundo casamento de Antônio 

Pedro Vidigal de Barros casam-se com outra família da elite local: os 

Carneiro Miranda, abastada família do distrito de Calambau (ANDRADE, 

2014, p. 90). 

 

Imagem 12 - Matrimônios do Cirurgião- Mor Antônio Pedro Vidigal de Barros. 

Fonte: Inventário post-mortem de Antônio Pedro Vidigal de Barros, ACSM, 1º. Oficio, 18, 512, 1839 
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Assim como os Teixeira Guimarães, Antônio Pedro Vidigal de Barros tinha sua 

riqueza diluída em propriedades agrícolas, comércio, produção de aguardente e 

escravos. A partir da análise do seu inventário, percebe-se que maior porcentagem de 

seu monte-mor estava concentrada nas dívidas (40%), seguido pelos escravos (31%), 

bens de raiz (18%), móveis (8%) e por fim animais (3%).  

 Gráfico 23 - Composição da riqueza de Antônio Pedro Vidigal de Barros, 1839.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventário post-mortem de Antônio Pedro Vidigal de Barros, ACSM, 1º. Oficio, 18, 512, 1839. 

Mesmo sendo um grande proprietário de terras, as dívidas ativas constituíam a 

maior parcela do inventário do Cirurgião-Mor Antônio Pedro Vidigal de Barros. 

Mantendo o padrão para a freguesia de Guarapiranga, ele não possuía nenhuma dívida 

passiva.  

O Cirurgião-Mor Antônio Pedro Vidigal de Barros possuía uma elevada 

proeminência social dentro da freguesia de Guarapiranga. Dentro da amostra de análise, 

ele é o ator que apresenta o terceiro maior número de créditos, atrás apenas do Capitão 

Antônio Teixeira Guimarães e da viúva Francisca Januário de Paula Carneiro.  

Diferentemente da família Teixeira Guimarães, o Cirurgião-Mor não possuía no 

seu rol de credores pessoas ligadas ao seu meio familiar. O perfil dominante de seus 

credores eram pessoas vinculadas às atividades agropecuárias, a maioria delas não 

residindo no distrito de Piranga.  



96 
 

Gráfico 24 - Ocupação dos credores de Antônio Pedro Vidigal de Barros, 1839. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 e 1838. Inventário post-mortem de Antônio Pedro Vidigal de Barros, 

ACSM, 1º. Oficio, 18, 512, 1839. 

Obs: Dos 27 credores de Antônio Pedro Vidigal de Barros, não foi possível localizar 8 indivíduos.  

Dos onze distritos da freguesia, em seis deles havia alguma dívida ativa de 

Antônio Pedro Vidigal de Barros. Esse fato corrobora o argumento de que “a 

proximidade era um efeito da personalização das relações de crédito e de sua 

dependência do necessário conhecimento interpessoal” (MALAQUIAS, 2014, p.186). 
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Mapa 5 - Ocupação e distritos onde residiam os credores de Antônio Pedro Vidigal de 

Barros, 1839. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 e 1838. Inventário post-mortem de Antônio Pedro Vidigal de Barros, 

ACSM, 1º. Oficio, 18, 512, 1839. 
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 Na Tabela 16, observamos que Antônio Pedro Vidigal de Barros no primeiro 

período analisado (1830-1849) foi o ator central do crédito na freguesia de 

Guarapiranga. A centralidade do Cirurgião- Mor dentro dessa rede é 0,705882
38

.  

Quadro 8 - Grau de centralidade dos credores da rede de crédito, Guarapiranga, 1831-

1849. 

Nome Centralidade 

Antônio Pedro Vidigal de Barros 0,705882 

Joao da Costa Lima 0,380952 

Sebastiao Dias dos Reis 0,380952 

Manoel Monteiro Ferreira 0,380952 

Jose Mariano da Cruz 0,380952 

Antonio Julio de Sousa Novais 0,380952 

Bernardino de Leme Freitas 0,380952 

Jose Justiniano Carneiro 0,187500 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães 0,111111 

Antonio Martins de Miranda 0,111111 

João Luiz Pinto 0,111111 

Anacleto Goncalves da Cunha 0,111111 

Fonte: Inventários post-mortem de Guarapiranga, 1831-1849. 

Analisando a rede de crédito de Antônio Pedro Vidigal de Barros, é possível 

observar que os indivíduos ponte entre o Cirurgião-Mor e os demais agentes de crédito 

da freguesia eram pessoas com baixa proeminência social e que faziam dívidas 

relativamente altas com essas personalidades, em média 125$000. Esses agentes de 

crédito, dentro dessa rede, eram todos fazendeiros, sendo três deles atores centrais que 

estão sendo analisados ao longo desse capítulo. Na Imagem 13, as linhas mais grossas 
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 O valor da centralidade, como explicado no capítulo anterior varia de 0 e 1, sendo que 
quanto mais próximo de 1, maior a centralidade do mesmo. 
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indicam os credores em comum entre José Justiniano Carneiro-Antônio Pedro Vidigal 

de Barros e Capitão Antônio Teixeira Guimarães-Antônio Pedro Vidigal de Barros. 

Imagem 13 - Rede de crédito, Antônio Pedro Vidigal de Barros, 1839. 

Fonte: Inventário post-mortem de Antônio Pedro Vidigal de Barros, ACSM, 1º. Oficio, 18, 512, 1839 

 

Um fato que merece destaque dentro dessa rede é a relação entre os Vidigal de 

Barros e os Carneiros. Além de possuírem devedores em comum, para manter o cabedal 

socioeconômico dentro da freguesia José Justiniano Carneiro casou sua filha Maria José 

Figueiredo Carneiro Miranda com o filho de Antônio Pedro Vidigal de Barros, João 

Pedro Vidigal de Barros (ANDRADE, 2014, p.90), fato que demonstra que o crédito e 

as estratégias familiares andavam lado a lado nessa sociedade. 

Família Carneiro 

José Justiniano Carneiro (1783- 1841) 

O Coronel José Justiniano Carneiro, assim como Antônio Pedro Vidigal de 

Barros, é uma figura de destaque dentro da sociedade guarapiranguense da primeira 

metade do século XIX. Residente no distrito de Tapera, ele aparece nas listas 
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nominativas de 1831/32 como agricultor e negociante. Filho de Antônio Januário 

Carneiro, importante comerciante da região, 

Antônio Januário Carneiro, chegou em terras mineiras provavelmente nos 

anos iniciais da década de 1750, advindo da freguesia de São João Batista, na 

Vila do Conde no Arcebispado de Braga. Em 1779, casou-se com Dona 

Teresa Maria de Jesus da Silva, [...] que era natural do distrito de Calambau. 

Como a maioria dos portugueses chegados às Minas, provavelmente Antônio 

Januário Carneiro descende de indivíduos pouco abastados do norte de 

Portugal, e construiu sua riqueza pelas oportunidades oferecidas pela 

dinâmica e instável economia aurífera, ao investir recursos no cultivo de 

cana, nas atividades auríferas e no comércio com a praça mercantil do Rio de 

Janeiro (ANDRADE, 2014, p. 108). 

José Justiniano Carneiro foi casado, em primeiras núpcias, com Dona Antônia 

Teresa Maria do Carmo, filha do Capitão Antônio Alves Ferreira, outro importante 

proprietário de terras do distrito de Tapera.  Sua única irmã, também se casou com um 

membro da família Alves Ferreira, o Tenente José Alves Ferreira, ambos proprietários 

de terras, produtores de aguardente e que possuíam grande plantel escravista. Com a 

morte prematura de sua primeira esposa, aos 23 anos, o Coronel José Justiniano 

Carneiro se casa com Josefa Luiza de Figueiredo, com quem teve sete filhos. 

Manoela Pedroza, analisando as famílias na freguesia de Campo Grande na 

província do Rio de Janeiro, observa que “famílias longamente radicadas no local, 

formavam redes de parentela complexas que podiam prescindir de elementos externos, 

tornando-se, inclusive, um valor cultivado o casamento entre parentes e vizinhos 

pertencentes a essa rede” (PEDROZA, 2009, p. 102). Essa estratégia das redes de 

parentela, em Guarapiranga, é bastante recorrente, atuando como uma forma não só de 

manutenção do patrimônio, como também da sua expansão. 
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Imagem 14 - Genealogia da família Carneiro. 

 

Fonte: Inventário post-mortem de José Justiniano Carneiro. ACSM, 2º. Ofício, 22, 558, 1841 

 

Em Tapera, José Justiniano Carneiro aparece como o segundo maior senhor 

escravos do distrito, contando em 1831 com 66 cativos. No momento de sua morte, em 

1841, este possuía 65 escravos, que representavam 48% do valor total do seu monte 

mor. As dívidas aparecem em segundo lugar, (37%), seguido pelos bens de raiz (7%), 

dos móveis (6%) e dos animais (2%) (Gráfico 24). É importante frisar, no entanto, que 

ele não possuía nenhuma dívida passiva arrolada em seu inventário no momento de sua 

morte. 

O Coronel José Justiniano Carneiro era um importante proprietário de terras do 

distrito de Tapera, ainda assim, as dívidas ultrapassam os bens de raiz que ele possuía. 

Como na freguesia de Campo Grande, no Rio de Janeiro, estudada por Manoela 

Pedroza, em Guarapiranga, os vínculos de dependência pessoal foram fatores que 

possibilitaram a acumulação econômica e a ampliação da condição senhorial 

(PEDROZA, 2009).  
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Gráfico 25 - Composição da riqueza do Coronel José Justiniano Carneiro, 1841. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Inventário post-mortem de José Justiniano Carneiro. ACSM, 2º. Ofício, 22, 558, 1841 

 

Em seu inventário havia 21 dívidas ativas que somadas apresentavam o valor de 

14:498$503, uma média de 928:500, por pessoa. O dinheiro era emprestado, em sua 

maioria, a pessoas ligadas às atividades agropastoris. Outro fator interessante a ser 

enfatizado é que 40% de seus credores possuíam alguma patente, ou seja, pessoas de 

posse que procuravam o Coronel para a contração das dívidas.  

 

Gráfico 26 - Ocupação dos credores do Coronel José Justiniano Carneiro, 1841. 

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inventário post-mortem de José Justiniano Carneiro. ACSM, 2º. Ofício, 22, 558, 1841 

Obs: Dos 21 credores do Coronel José Justiniano Carneiro, não foi possível identificar 10.          

 

Assim como na família Vidigal de Barros, a influência do Coronel José 

Justiniano Carneiro ultrapassava as fronteiras do distrito de Tapera. A maioria dos seus 
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credores ali não residia, sendo para isso viajar para o estabelecimento da relação 

comercial.  

Mapa 6 - Ocupação e distrito onde residiam os credores do Coronel José Justiniano 

Carneiro. 

Fonte: Listas nominativas 1831/32 e Inventário post-mortem de José Justiniano Carneiro. ACSM, 2º. 

Ofício, 22, 558, 1841 
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A rede de credores do Coronel José Justiniano Carneiro é uma rede de baixa 

densidade (0,02875) em comparação com a de Antônio Pedro Vidigal de Barros 

(0,08333).  

Isso evidencia que grande parte dos seus credores, deviam somente a ele, não 

procurando outros atores para a contração das dívidas. Como vimos acima, a média das 

dívidas por credor é de quase 1:000$000, o que leva a hipótese de que o Coronel provia 

tudo o que o indivíduo necessitava, mas em compensação poderia exigir exclusividade 

no momento do empréstimo. 

Imagem 15 - Rede José Justiniano Carneiro, 1841. 

Fonte: Inventário post-mortem de José Justiniano Carneiro. ACSM, 2º. Ofício, 22, 558, 1841 

 

Francisca Januário de Paula Carneiro (1787-1865) 

Dona Francisca Januário de Paula Carneiro é a personagem que mais chama a 

atenção no sistema creditício guarapiranguense. Proveniente de uma família não muito 

abastada, Francisca consegui ascender socialmente, até no momento de sua morte, 

possuir uma das maiores riquezas da freguesia. 

Era filha do cirurgião Francisco Magalhães Canavazes e Tomásia Rosa Santos. 

Sua família era muito próxima dos Januário Carneiro, residindo inclusive no mesmo 

quarteirão. Ambas as famílias possuíam importância social na freguesia de 
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Guarapiranga, uma vez que, na primeira metade do século XIX, elas se encontravam no 

centro das escolhas de batismo (ANDRADE, 2014). Segundo Manoela Pedroza, “os 

compadrios de uma mesma família abastada, direcionados para outras famílias de 

diferentes estratos sociais, foram, sabiamente, uma das estratégias das elites para a 

criação de redes clientelares e para a demonstração de seu prestígio” (PEDROZA, 2009, 

p.67). 

Nas listas nominativas de 1831, encontramos seus irmãos encabeçando fogos 

pequenos. Seu irmão mais velho, Antônio Magalhães Canavazes, tornou-se sucessor de 

seu pai no ofício de cirurgião, coabitando com sua esposa e seus 5 filhos, mas sem 

nenhum escravo. Sua irmã Germana Clara Lucinda, costureira, e seu irmão Elias, 

sacristão, moravam juntos com mais quatro escravos. Por fim suas irmãs Maria 

Apolônia e Maria Rosa aparecem casadas com pequenos lavradores, trabalhando em 

atividades vinculadas à indústria têxtil e o comércio desses produtos.  

Casada no primeiro matrimônio com José Tomás Ferreira, com quem não teve 

filhos, ficou viúva logo em seguida. Casou-se então com Antônio Januário Carneiro, 

irmão do Coronel José Justiniano Carneiro, com quem tem 10 filhos. No entanto ela 

torna viúva pela segunda vez em 1828. Segundo Raquel Mendes Pinto Chequer, 

Várias mulheres ficavam viúvas ainda jovens e a realização de um segundo 

casamento era frequente. Os núcleos familiares se expandiam com a chegada 

do esposo e, às vezes, de mais filhos. Estrategicamente falando, o casamento 

de viúvas poderia trazer vantagens, tanto para o segundo marido como para 

ela mesma. Viúvas que possuíam terra, casa e/ou escravos propiciavam aos 

homens segurança no empreendimento dos negócios e a chance de 

enriquecimento fácil. Por outro lado, um novo chefe de família significava a 

possibilidade de agregar trabalho e, consequentemente, gerar mais renda e 

tranquilidade financeira à unidade domestica. (CHEQUER, 2002, p.84) 
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Imagem 16 - Genealogia de Francisca Januário de Paula Carneiro. 

 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496. 

De acordo com a lei da herança, metade dos bens do falecido ficaria para a 

esposa, a outra metade ficaria para os herdeiros e também para pagar as despesas com 

inventário e funeral. O seu primeiro casamento não lhe rendeu bens significativos, no 

entanto. Com a morte de seu segundo marido, o espólio de seu inventário contribuiu 

para o enriquecimento da viúva. No entanto, Francisca não se contentou apenas com a 

herança recebida de seus maridos. De acordo com Raquel Mendes Pinto Chequer “a 

confiança que os maridos demonstravam ter nas suas esposas para administrar o 

patrimônio da família não era apenas parte de um discurso que visava garantir a posse 

dos bens à mulher. De fato, algumas mulheres pareciam possuir condições e quesitos 

necessários para bem gerirem os negócios da família” (CHEQUER, 2002, p. 99).  

Ficando viúva em 1828, Dona Francisca Januário de Paula Carneiro aparece nas 

listas nominativas de 1831 como negociante e chefe de fogo, coabitado por seus nove 

filhos e dezessete escravos. Diferentemente do que observa Bacellar, analisando a 

sociedade sorocabana dos séculos XVIII e XIX, onde as viúvas chefes de domicílio 

viviam com base na economia informal sendo “perceptível que muitas dessas viviam no 
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limiar entre a pobreza e a miséria. Em diversos domicílios, surge uma mulher 

extremamente despossuída, que tinha para declarar apenas seu trabalho manual e mais 

nada” (BACELLAR, 2001, p.167), Francisca Januário de Paula Carneiro consegue 

constituir uma grande fortuna. 

Em seu inventário, são arroladas: a loja de fazenda seca no distrito da Vila de 

Piranga; 2/3 partes nas casas de sobrado perto da matriz (533$320); 1/20 parte das 

mesmas casas, compradas ao Tenente Coronel Joaquim Antonio Carneiro (40$000); 2/3 

partes das casas imediatas a essa, ao pé da matriz (466$666); 1/20 parte das mesmas 

casas, compradas ao Tenente Coronel Joaquim Antonio Carneiro (35$000); 2/3 partes 

da casa da Ladeira (466$666); 1/20 parte das mesmas, compradas ao mesmo (35$000); 

um terreno que fica entre a casa do Furriel (20$000); ½ das casas no Beco que vai para 

o Cascalho (200$000); A casa onde esteve a Botica (100$000); uma chácara com casas 

de sobrado na rua do Rosario (800$000); um moinho no Corrego das Almas (100$000); 

uma fazenda em Ubá com 980 alqueires
39

. A composição da riqueza de Francisca 

Januária Carneiro se concentra, principalmente, nas dívidas (35%), seguido pelos bens 

de raiz (30%), escravos (19%), móveis (15%) e animais (1%). 

Gráfico 27 - Composição da riqueza de Francisca Januário Carneiro, 1865. 

   

 

 

 

 

 

 
Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496, 

1865. 

 

Francisca possuía 140 dívidas ativas, só que diferentemente do Coronel José 

Justiniano Carneiro, a média destas era 153$031. Pouco mais de 10% dos seus 

devedores possuíam algum tipo de patente/título. Como os valores das dívidas, 
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 Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496, 
1865. 
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geralmente não ultrapassavam 100$000, e a maioria dos seus credores são pessoas que 

não estão inseridos na elite guarapiranguense, infere-se que a atividade creditícia da 

Dona Francisca Januário de Paula Carneiro estava ligada às dívidas feitas em sua venda, 

assim como também devido à sua proeminência social dentro da freguesia. 

Devido ao fato de seu inventário ter sido feito quase 35 anos após a realização 

das listas nominativas, e de não conter informações sobre a ocupação dos indivíduos, 

não será possível analisar o perfil dos seus credores, assim como a localidade onde 

residem. O que é passível de análise são os núcleos familiares aos quais esses 

indivíduos estão inseridos. Endossando que além das estratégias familiares o crédito é 

uma forma de interação social, no inventário de Dona Francisca Januário de Paula 

Carneiro, encontram-se na, condição de credores, membros das famílias Teixeira 

Guimarães e Alves Moreira.  

A sua rede social se constitui como uma das mais densas e complexas que foi 

possível estabelecer entre os atores da freguesia de Guarapiranga. A densidade dessa 

rede é de 0,09259. O grau de centralidade da Dona Francisca Januário de Paula Carneiro 

é de 0,70833. Dentro dessa rede, Dona Francisca se constitui como atriz central, se 

relacionando, de forma indireta, com vários outros atores centrais da freguesia, assim 

como vários outros menos proeminentes. A partir da Tabela 17, percebemos que tanto 

Francisca quanto outros atores discutidos ao longo desse capítulo possuem posição de 

destaque dentro da rede. 
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Nome Grau de Centralidade 

Francisca Januario de Paula Carneiro    0.708333 

Eduardo Teodoro de Araujo    0.447368 

Antonio Alves Pereira    0.447368 

Romualdo Lopes de Cruz    0.447368 

Jose Teixeira Guimaraes    0.447368 

Manoel Teixeira de Oliveira    0.4473 68 

Antonio Francisco da Silva    0.447368 

Francisco Pinto da Silva Carvalho    0.447368 

Manoel Ferreira Maciel    0.472222 

Joaquim Teixeira Guimaraes    0.472222 

Antonio Jose de Medeiros    0.472222 

Antonio Alves Moreira    0.472222 

Antônio Pedro Vidigal de Barros    0.386364 

Capitão Antônio Teixeira Guimarães    0.386364 

João Pinto de Moraes Samento    0.369565 

Tenente Antônio Teixeira Guimarães    0.365385 

José Justiniano Carneiro    0.327586 

João Luiz Pinto    0.314815 

Tereza Angelica Maria de Jesus    0.314815 

 

Quadro 9 - Grau de centralidade dos atores na rede de Francisca Januário de Paula 

Carneiro, 1865.
40

 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496, 

1865. 

Analisando a Imagem 17, percebe-se que os atores centrais possuem mais de um 

credor em comum com Dona Francisca. Existiam alguns indivíduos que se endividavam 

com vários desses atores ao longo dos anos. Como exemplo, pode-se citar o caso de 

Antônio Alves Pereira, que na lista nominativa de 1831/32 aparece como carpinteiro do 

distrito de Calambau. Ele contraiu dívidas com João Pinto de Moras Samento, José 

Justiniano Carneiro, Francisca Januário de Paula Carneiro e com Tenente Antônio 

Teixeira Guimarães.  

Diferentemente dos demais casos analisados para a freguesia de Guarapiranga, a 

Dona Francisca possuía dívidas passivas. O montante era de 29:792$088. No entanto, 

essas dívidas foram estabelecidas com seus herdeiros. Essas dívidas podem ser 

provenientes do espólio da partilha das terras do seu marido, como forma de 

manutenção do patrimônio e da riqueza, ou também relativas à compra e venda de 
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 Nessa tabela estão listados todos os indivíduos que aparecem na referida rede. Os atores que 
são credores também aparecem, uma vez que estes também estabelecem relações múltiplas dentro da 
rede, portanto possuem também o seu grau de centralidade dentro da mesma. No entanto, o que se 
procura demonstrar nessa tabela é a importância da Dona Francisca e dos outros agentes de crédito da 
freguesia de Guarapiranga. 
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imóveis ao longo de sua vida, assim como também a dissolução da sociedade comercial  

entre a falecida e os filhos Camilo Januario Carneiro, Antonio Januario Carneiro e 

Francisco Januario Carneiro, no valor de 55:398$660:  

Diz o Coronel Camillo Antônio Januário Carneiro, testamenteiro, um dos herdeiros 

e inventariante dos bens de sua falecida mãe D. Francisca Januária de Paula 

Carneiro, que ele suplicante tece com ela sociedade comercial, que existiu até a sua 

morte, depois da qual foi a mesma dissolvida entre o suplicante e os herdeiros 

Coronel Antônio Januário Carneiro e o Tenente Coronel Francisco Antônio Januário 

Carneiro, com os quais o suplicante fez a liquidação da mesma sociedade
41

. 

Imagem 17 - Rede de credores de Francisca Januário de Paula Carneiro 

Fonte: Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496, 

1865. 

 

Ao longo desse capítulo foi possível observar a manutenção dos seis agentes ao 

longo do período de estudo. Esses atores, ao longo dessas redes possuíam um ou mais 

indivíduos pontes que faziam a ligação entre eles. Dessa forma, pode-se concluir, a 

partir de tudo o que foi explanado que o sistema creditício na freguesia de Guarapiranga 

era algo fechado, controlado por algumas famílias específicas, pertencentes a elite local.  
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 Inventário post-mortem de Francisca Januário de Paula Carneiro. AFP Caixa A037, Auto 496, 
folha 139/140, 1865. 
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Não podemos esquecer que existiram outros agentes de crédito na região, mas 

aqueles aqui estudados controlavam o sistema de crédito dentro daquele microuniverso 

onde residiam, não estabelecendo outros tipos de relações creditícias com os demais 

agentes. Diferentemente dos seis casos analisados ao longo desse capítulo, os pequenos 

agentes do crédito estabeleciam poucas relações creditícias, contando em média com 5 

dívidas em seu inventário. 



112 
 

Conclusão 

A freguesia de Guarapiranga, localizada na fronteira agrícola da mineração de 

Ouro Preto e Mariana, foi uma importante localidade para a economia mineira no século 

XIX. Como observamos ao longo dessa dissertação, possuía as atividades têxteis como 

principal atividade econômica da população, seguida da agricultura e do comércio. Com 

uma população predominantemente masculina livre e parda, a freguesia possuía, assim 

como o restante da província de Minas Gerais, pequenas unidades produtivas, com um 

pequeno plantel de escravos.  

Foi percebido ao longo da dissertação que, apesar da existência de grandes 

propriedades produtoras de aguardente, com grande plantel de escravos, a economia 

guarapiranguense era autárquica, em que a produção dos meios de subsistência e o 

sistema creditício eram centrados em torno dos seus próprios habitantes.  

Pode-se concluir que a atividade creditícia na freguesia de Guarapiranga foi uma 

atividade que ia muito mais além de uma simples prática de se emprestar dinheiro. Foi 

uma atividade controlada por uma elite local, em que as relações pessoais ultrapassavam 

o âmbito econômico, estando várias relações pessoais entremeadas nesse processo.  

Diferentemente do que diz a historiografia sobre o crédito, os grandes credores 

não recorriam a terceiros para se capitalizarem e a partir daí conceder crédito aos seus 

“fregueses”. Estes, em sua maioria grandes fazendeiros ou membros de famílias 

proeminentes, só emprestavam dinheiro, não contendo dívidas passivas arroladas em 

seus inventários. 

Como observado por Mateus Rezende de Andrade, a região central da freguesia 

era a mais dinâmica economicamente. Foi possível constatar isso também para o 

crédito. Essa região foi a que apresentou um maior número de transações econômicas 

assim como a maioria dos agentes do crédito ali residia. A região norte foi aquela que 

apresentou o menor número de dívidas, assim como o menor número de credores. 

A hipótese inicial de que o sistema creditício na freguesia de Guarapiranga 

servia como uma forma de controle social pode ser verificada. Observamos, a partir da 

análise de fontes, proeminentes personalidades da freguesia que concediam crédito a 

pessoas que possuíam certo destaque social, como Capitães e Tenentes. Foi possível 

perceber, a partir da análise de redes sociais que seis indivíduos principais controlavam 
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esse mercado. Essas personalidades, além de controlarem esse sistema, também eram 

pessoas muito procuradas para o apadrinhamento de seus filhos ou também para a 

contração do matrimônio. 

Portanto, é possível perceber que esse universo do crédito andava lado a lado 

com as outras relações interpessoais, fortalecendo esses laços e criando outras formas de 

dependência entre os indivíduos. 
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